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PROJETO DE LEI DO SENADO N9 

Regulamenta o Conselho de Defesa dos 

Direitos da Pessoa Humana e dá outras 

providências". 

kj t=l_:5c:)K-J 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19-0 Conselho de Defesa dos Direi -

da Pessoa Huínana, criado no Ministério da Justiça pela Lei n9 4319, 
\ \ 

de 16 de março de 1 964 , passa a ser constituído na foi-.a da pre­

sente Lei. 

Art. 29 - O C.D. D. P. H. será integrado v>2 

los seguintes inernbros: - Ministro da Justiça, Presidente do Conse 

lho Federal da Ordem dos Advogados'do Brasil, Presidente da Asso­

ciação Brasileira de Imprensa, Presidente da Associação Brasilei-

ra de Educação, Lideres da Maioria e da Minoria da cânara dos Deru 

tados e no Senado, e um Professor Catedrático de Direito Constitu 

cional de uma das Faculdades Federais. 

§ 1 9 - 0  P r o f e s s o r  C a t e d r á t i c o  d e  D i r e i t o  

Constitucional será eleito por dois anos, pelos demais membros do 

Conselho em sua primeira reunião, permitida a reeleição. 

§ 29 - A presidência do Conselho caberá ao 

Ministro da Justiça e o Vice-Presidcnte será eleito pela maioria 

dos membros do Conselho, em sua primeira reunião, anualmente. 

Art. 39 - O Conselho reunir-se-a na Cani -

tal da República, ordinariamente, duas vezes por mês, na primeira 

ovs"- - e.t-e 
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e terceira quarta-foi^tas, o,- extraordinariamente, sempre que convo 

cado pelo Presidente ou por iniciativa de um terço de seus rnenibros, 

com a indicação da relevância de matéria incluída na " Ordem do 

Dia". 

Paragrafo único - O período de sessões ordi 

nárias será de 19 de fevereiro a 15 de dezembro de c^da ano, poden 

do o Conselho reunir-se extraordinariamente, durante o período de 

recesso, para tratar de matéria urgente. 

' • Art. 49 - Compete ao Conselho de Defesa dos 

Direitos da Pessoa Humana; 

§ 19 - Promover inquéritos, investigações e 

estudos a cerca da eficácia das normas asseguradoras dos direitos 

da oessoa humana, inscritos na Constituição Federal, na Declaração 

Americana dos Direitos e Deveres Fundamentais do Homem (19 48) e na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1940); 

§ 29 - Promover a divulgação do conteúdo e 

da significação de cada um dos direitos da pessoa humana mediante 

conferências e debates"em universidades, escolas, clubes, associa­

ções de classe e sindicatos, e por meio da imprensa, do rádio, da 

televisão, do teatro, de'livros e folhetos; 

§ 39 - Promover nas ãreas que apresentem 

maiores índices de violação dos direitos humanos; 

a) a realização de inquéritos para investi­

gar as suas causas e sugerir medidas tendentes a assegurar a pleni 

tude do gozo daqueles direitos; 

b) campanha de esclarecimento e divulgação. 

5 49 - Promover inquéritos e investigações 

nas áreas onde tenham ocorrido fraudes eleitorais de maiores pro-
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porções, para o fim de sugerir as nedidas capazes de escolnar de vi 

cios os pleitos futuros; 

§ 59 - Promover a realização de cursos dire­

tos ou por correspondência que ojzorram para o aperfeiçoamento dos 

serviços policiais, no que concerne ao respeito dos^direitos ca pes 

soa humana; 
i 

§ 69 - Promover entendimentos com os cover -

nos dos Estados e Territórios cujas autoridades administrativas ou 

policiais se revelem, no todo ou em parte, incapazes de assegurar a 

proteção dos direitos da pessoa humana, para o fim de cooperar com 

os mesmos na reforma dos respectivos serviços e na melhor preoara 

ção profissional e cívica dos elementos que os compõem; 

§ 79 - Promover entendimentos com os cover -

nos estaduais e municipais e com'-a direção de entidades autárquicas 

e de serviços autônomos que estejam, por motivos políticos, coagin­

do ou perseguindo seus servidores, por qualquer meio, inclusive 

transferências,remoções e demissões, a fim de que tais abusos de po 

der não se consumam ou sejam, afinal, anulados; 
t * 
§ 89 - Recomendar ao Governo Federal e aos | 

Estados e Territórios a eliminação, do quadro dos seus serviços ci- j 

vis e militares, de todos os seus agentes que se revelam reinciden-
I 

tes na prática de atos violadores dos direitos da pessoa humana. j 

§ 99 - Recomendar o aperfeiçoamento dos ser­

viços de polícia técnica, dos Estados e Territórios, de modo a pos-

;;ibilitar a comprovação da autoria dos delitos por meio de provas 

indiciárias , 

§ 10 - Recomendar ao Governo Federal a prés-
N • 

tação de ajuda financeira aos Estados que não disponham, da recursos 

ara a reorganiz açao de seus serviços policiais, cívj,s e li u are s, 
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no 02-concerne ã preparação profissional e cívica dos seus inte-

aranSsE, tendo em vista a conciliação entre o exercício daquelas 

funcãse o respeito aos direitos da pessoa humana. 

§ 11 - Estudar e propor ao Poder Executivo ' 

a or^isação de uma divisão ministerial, integrada/também por 5r 

gãos $gionais, para a eficiente proteção dos direitos da pessoa 1 

hunas.. 

§ 12 - Estudar o aperfeiçoamento da legis-

laç&aGTiinistrativa^ penal, civil, processual e trabalhista, de 

modoa permitir a eficaz repressão das violações dos direitos da 

nessa humana por parte de particulares ou de servidores públicos. 

§ 13 - Receber representações que contenham 

denizzies de violações dos direitos da pessoa humana, apurar sua 

nrocser.cia e tomar providências capazes de fazer cessar os abu -

SOS ãs particulares ou das autoridades por.eles responsáveis. 

Art. 59 - O C . D . D. P .'H . cooperara com a Or-

ganls-çio das NaçÕes Unidas no que concerne ã iniciativa e ã exe-

cuçãv ds medidas que visem a assegurar, o efetivo respeito dos di-

reirs CO homem e das liberdades fundamentais. 

Art. 69 - No exercício das atribuições que 

l h e s ã ão c o nferidas por esta Lei, poderão o C.D.D.P.H. e as Comis 

sõesie Inquérito por ele instituídas determinar as diligências 

aue spatarem necessárias e tomar o depoimento de quaisquer auto -

ric^s federais, estaduais ou municipais, inquirir testeYiiunhas , 

recssi£ar às repartições públicas informações e documentos, e 

tresncrtar-se aos lugares onde se fizer mister sua presença. 

Art. 79 - As testemunhas serão intimadas de 

aceã) com as normas estabelecidas no Codigo de Processo Penal. 
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Parágrafo único - Em caso ãc nao coraoareci 

mento de testemunhas sem motivo justificado, a sua intimação será 

solicitada ao Juiz Criminal da localidade em, que resida ou se en­

contra, na forma do art. 318 do Código de Processo Penal. 

Art. 39 - Constitui crime: ' 

I- Impedir ou tentar imoedir^ mediante vio 
( /  T 

lência, ameaças ou assuadas, o regular funcionamento do C.D.D.P.H 

ou de Inquérito por eles instituída ou o livre exercício das atri 

C 
buições de qualquer dos seus membros; 

Pena: a do art. 329 do código Penal; 

II- Fazer afirmação falsa, negar ou calar a 

verdade como testemunha, perito, tradutor ou interprete perante o 

C.D.D.P.H. ou Comissão de Inquérito por ele instituída; 

Pena: a do art. 342 do Código Penal. 

Art'. ̂"99 - Sempre que o Conselho se julgar 

incompetente para apreciar determinada matéria, remetera o proces 

so ã autoridade competente, para os fins de direito. 

Art. 10 - Qualquer membro do Conselho, di-

ante de denuncia escrita e fundamentada, de infração a qualquer 

dos direitos da pessoa humana poderá tomar a iniciativa de promo­

ver a necessária investigação, durante o dia ou a noite, com li­

vre acesso aos estabelecimentos públicos e particulares, de qual-

ouer natureza, e livre trânsito em todo o território nacional. 

Parágrafo único - O Conselheiro comunicará 

ao Presidente, com a maior brevidade, as diligências que resolveu 

realizar e dará notícia ao Conselho, na primeira reunião, dos re­

sultados da investigação, sugerindo as medidas que julgar necés -



T%c?.3(/j.a/d,93, j? 

SENADO FEDERAL .  *"  

sãrias, seja contra os responsáveis pelas infrações acaso constata 

das, seja contra os denunciantes maliciosos, na fornia da legisla -

cão em vigor. 

Art. 11 - Os membros do C.D.D^P.H. e o se-

cretãrio que for designado pelo Ministro da Justiça faraó jus a 

jeton de presença, até o máximo de quatro sessões mensais, assegu­

rado ainda aos Conselheiros sem domicílio obrigatório em Brasília 

o ressarcimento das despesas de transporte e hospedagem. 

Art. 12 - No Orçamento da União será inclu^ 

da, anualmente, verba para atender ás despesas de qualquer nature­

za do Conselho de Defesa dos Direitos Humanos. 

Art. 13 - A presente lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogada.a Lei'n? 5 56 3, de 15 de dezembro 

de 1 971, e demais disposições em contrário. 

J U S T I F I C A Ç Ã O  

Aprovado o presente Projeto estará restabe­

lecido, em sua composição,o Conselho de Defesa dos Direitos da Pe£ 

soa Humana, criado pela Lei n9 4 319, de 16 de março de 1 964,e em 

Que se nota a valiosa contribuição de Milton Campos ao projeto ori 

ninai, da lavra do então Deputado Bilac Pinto. Desaparecerá do qua 

dro da legislação brasileira a Lei n? 5 76 3, de 15 de dezembro de 

1 9 71, cue desfigurou de tal forma e com tanta profundidade o C.D. 

D.P.H. nue acabou por não mais se reunir. Ao texto original, são 

adicionadas algumas disposições, que resultam de nossa experiência, 

cuando integramos, como Lider da Minoria no Senado, aquele Conseliio 
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e incluídas no Projeto de lei n9 41, de 1 971. Os terr.pos nao eran, 

entretanto, propícios â legislação pretendida, e que agora se reno 

va, não so em face do reiterado compromisso do futjp/o Presidente da 

República com a restauração democrática, como diante das declara -

ções do Senador Petronio Portela, escolhido ílinistro da Justiça,no 

sentido de repor em funcionamento aquele Conselho. A aprovação do 

oresente Projeto permitirá que o C.D.D.P.-H. cumpra a alta missão 

que deve desempenhar em nosso pais. 

Sala das Sessces, 6 de Março de'l97 9 

NELSON CA^^EIRO 

- C.M 

• - c'o L-. i '  ^ 

U S. 
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Alteraçõe-s do Projeto de Lei- n? 3, do Senador 

NELSON CARNEIRO, ao Regimento Interno do Conselho de Defesa 

dos Direitos da Pessoa Humana. 

Regimento Interno do CDDPH - Dec. 
63.681, de 22/11/1968, modificado pe 
lo Dec. 69.923, de 13/01/72.^// ' 

Na composição, do Conselho: 

a) O projeto reduz de 11 (onze) para 7 (sete), 

' os membros do Colegiado. Reprimindo o re 

presentante do Ministério das Relações Exteriores, o repre 

sentante do Ministério Publico Federal, o representante do 

Conselho Federal de Cultura, o professor Catedrático de Di 

reito Penal. 

j _ No tocante às reuniões eãkco^^^^çi^^x 

a) O projeto altera para duas (2) reuniões men 

sais e nao seis (6) anuais, como manda o 

Regimento Interno. 

b) Para convocações de reuniões extraordinãr 

ri^s, no projeto exige-se 1/3 e nao 2/3 ' 

dos membros do Colegiado, conforme o Regimento 

Nas atribuições e competência; 

a) No art. ^9 § 89, o projeto exclui o gover 

no do Distrito Federal, como destináriock^; 

recomendações ali cuidadas. 
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b) o art. 6 9 do projeto concretiza maior poder in 

vestigatorio do Conselho e suas Comissões de 

Inquérito, Garantida está a ouvida de qualquer autoridade. 

c) No art. 7 9 e seu parágrafo único./faz uso, o 
• ^ " 

projeto do critério do Codigo de Processo Pe­

nal, para intimação de testemunhas. 

• d) O projeto em seu art. 8 9 e seus incisos incri 

• m i n a  c o m p o r t a m e n t o s  p e r a n t e  o  C o n s e l h o  -  a r t .  

329 e 342 do CPB, crime de resistencia e falso testemunho ou | 

falsa perícia, respectivamente. • ; 

e) No projeto, em seu art. 10, fica assegurado a 

qualquer dos membros, a iniciativa de investi 

gações, de dia ou de noite, com livre acesso e trânsito em todo 

o território nacional, no caso de denúncia escrita e fundada. 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO 
Faço sabCr que o Cor.srcjso Nacional aprovou, nCs têrmoa do art. GC. 

n.? I, da Gonítituição Federai e eu. Auro í.íouja Aucrade, Presidente do Se-
n^rdo Federal, promulgo o scguuite 

• " DECRSTO LEGISLATIVO N.» 1, DE 1964 ' ' 

Aprova o texto dc Convenção reJaiiva à troca Jntcrnaciorial de PubVcações 
.  adotada pela Ccn/crer.cia Cera! da Orgnuicoção das Noções Unidas para 

a Educação, c Ciéiicia e a Cultura, em íua décima sessão, ceiebrada e;rx 
-Paris, dc 4 dc novembro a 5 de dezembro de 1S5S. 

Art. 1? E' aprovado o texto da Convenção relativa à troca Inter::acio­
nai dc Publícaçõe-s adotada pOa CCn/erência Geral da Orcarsízação da^ Na­
ções Unidas para a Educação, k Ciência e a Cv-.Iliira. em sua décima senão, 
celebrada cm Paris, áe 4 qr  r.oveur.bro a 5 de dezembro de ?&õ3. 

AXt. 2? £-St<; decreto legislativo entrará em vigor na data dc s^.ia pu­
blicação, rev-">sada5 p_s d.yp%:ç6M cm contrário. 

Senado Federal, em 30 de março de 1964. — A'jro ^tourd Andrade, Prc-
sldcnt-e do Senado Federal. 

Llir K'-4.313 — nz 15 EE UAr.ço vz IS€-i 

Cria o CorucUio  de- Dsiesa dos Zrírcitos da Píssoz H\iT:ia7Uí 

Faço tabex que o COD^reí^o Nacional decreta e eu sanciono a se-
euinte Jel; 

Art. 1? Fica criado no Mmisícrio da Justiça, e íscgõ-cios Interiores 
õ Conseliio de Defesa dc\y Direiicõ' da pessoa Humana. 

Art. 29 O C.D.D.P.H. será Lnt-ejraco pelos seguint-es menibros: Mi­
nistro da Jüstiça c Negócios Interiores Presidente do Consellio Federal 
da Ordem dos AdvojadCvs do Brsíii. pro"fc-rior Catedrático ds Direito Cons-
tilucicn.il de iima das Faculdades Federais, presidsntc da .-Viociação 
Brasileira de Imprensa. Presidente da Associação ErasiieLra de Kd-.iccçno. 
Lideres da Maioria e da Minoria na Câmara dOs DepaLados c r.o Senado. 

§ 1° O Protes-ror Ca:cd."ático dc Direito Const i tucional  scr.\ indicx^do 
pclrz. dtmais membros do Conseiiic em sua primeira reunião. 

§ 2 ?  A  P r e s i d ê n c i a  d o  C o n - i e i j - j o  c a b e r á  a o  N l i n i s t r o  c a  J u s t i ç a  e  X e -
pócios Interiores e o Vice-presidente será eleito pela maioçia dos mem­
bros do Conselho. 

.Art. 3» Os membros do CDDPH e o secreiãrio cae íòr desisnado p::0 
Ministro da Justiça re-jíbcrãc o jeioi: de presença de CrS 530.00 (qui­
nhentos cruzeiros) por sessão, até o máximo do quatro: se.í-òrs mensais. 
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Axt. 49 dbmpele ao Conselho de Defesa dos Direitos da pessoa n-jmana; 
1» promover inquéritos, invest.saçóes e wtudos acerca da eficácia, das 

norm?-s aiseguradorsis dOs dlreitc" da, pe&soa huarma, inscritos na Cons­
tituição Federa-1. na Declaração Americana dos- Direitos e Deveres Fim-

• damentai^s do Homem, U943) e na Declaração Universal dos DLreitos Hu­
manos (1DÍ3); 

2' promover a divuigtjçã.': do conteúdo/e da significação de cada im 
dcs dlxeitos da pessoa humana, mediante (pnferências e debates em uni­
versidades. escolas, ciubas, Eíscciiições de classe e sindicatos e por meio 
da imprensa, do rádio, da teJevisão, do teatro, de livros e folhetos; 

3? promover n:is áreas que apresentem maiores.jndices de violação dos 
direitos humanos: • • 

a) a realização de Inquéritos para investigar as suas causas e sugerir 
medidas tendentes a assegurar s plenitude do gõzo caque.es direitos; 

• " b) campanha de f-=ciarc-c;meDto e divulgação; 
49 promover inquéritos e investigações h?_3 áreas onde tenham ocorrido 

fraudes eleitorais de maiores proporções, para o íim de sugeri: as medidas 
capazes de ascoinaar de vicior, os pleitos futuros; • 

5' promover a realização de curso^ diretos ou por correspondência que 
concorram, para o aperfeiçoamento dos serviços policiais, no que concerne 
-ao respeito dos direitos da pesioa humana; .... 
• - 6° promover entendimenroj com os governos dos Esta-dos e Territórios 
cujas autoridades administrativas ou policiais se revelem, no todo ou em 
parti, incapazes de aisíjrurar a proteção dos direitos da pessoa humana 
para o fim do cooperar com os mesmos na reforma dos respectivos ser­
viços e na melhor preparação profissional e cívica dos elementos que os 
c-:mpôem; • .  

7' promover entendimentos com os governos estaduais c municipais 
e com a direção de entidades putirquIczLs e de serviços autônomos, que-
estejam por motivos (Vaticcs. coagindo ou perseguindo seus servidores,, 
por qualquer meio, inclusive transferências, remoções e de,TiLssões, a fim 

•'de'que tais abusos de não se consumem ou sejam, afinal, anulados; 
8? recomendar ao Governo Federal e aos d cg Estados e Territórios a 

eliminação, do quadro 'dos stu,=-serviços civts e militares, de todos cs seus 
agentes que se revelem reincidentes na prãiica de atos violadoreg dos di­
reitos da pessoa h-unazna;-. '  

: 9' recomendar o aperfeiçoamento dos ser\iços de policia t-écnlca dos 
Éítados e Territórios de modo possibilitar a comprovação da autoria dos 

: delitos por meio de probas indiciárias; 
10. recomendar ao G-.n-trno Federa; a prestação de ajuda fmencclra' 

.. aos Estados que não disponham de recursos para a reorganização d; seus 
serviços policiais, civis e militares, no que concerne h preparação profls-

. sional e cívica dos seus integrantes, tendo err vista a conciliação entre o 

. e.xercicio' daquelas fur.çfi=_s e o re.;pc!:o a Os direitos Qa pessoa humana; 
11. estudar e propor eo .Poder Executivo a organização de uma divisão 

.. ministerial, integrada i-arnheni oúr órgãos regionais, para a eficiente pro­
teção dos direitos da pessoa humana; 

12. estudar o aperfpiç\>nrr!enlc da legislação administrativa, penal. clvU. 
. processual e' trabalhista, de modo a permitir a eficaz repressão dag vio-
' "lEçõe-s dos d irei 103 da pessoa human^. pox parte de particulares cu de 

servidores públicos; • • - '  '  . • 
.. - . 13. receber representações que contenham den-âncias .de violações dos 

direitos da pessoa humana, apurar sua procedência e tomar proridênclas 
capazes de fazer cessar os abusos dos particulares ou das autoridades pcc 
êles responsáveis. • -

Art. 5' O C.D D.P.H. cooperará com a Organização das Xações 
Unidas no que concerne i iniciativa e à execução de medidas que visem 
a assegurar o efetivo respeito doc direitos do homem e das liberdades 

. fundamentais.. . • • 
Art. GC No exercido das airibulções que lhes são conferidas p-cr :sta 

lei. poderão o C.D.D..P.II e :\s Comüfõss de Inquérito por-éle instituídas 
determinar as ôUigéncins que reputarem necessárias e tomar o depoimento 
CO quaisquer autoridades federais, estaduaJs ou m-unicipals, inquirir t<ste-

K-unhis. requintar 
transportar-se aos lug) 

Art. V As le-ítcin 
estabelecidas no Cód![j 

pDjrâgrafo único. ^ 
rr.ctivo justificado, a ! 
localidade ern que res^ 
de Prcce^Eo Penal. 1 

• Axt. S? Constitui i 
1 — Impedir ou |  

suadas, o regular func 
que i:o por êle Snstitu 
dos ieus membros. ; 

pena -— a do árL 
H — Fazer aíimi: 

nha. perito, tradutor c 
Inquérito por éle Insti; 

Pena — a do orL 
Art. S' No Orçam; 

CrS 10 OOO.CCOXX) (dez 
q.jalquer naturrra do 

Art. 10. A pvcsc 
revogadas as disposiçp 

Brasília; em .15 'dc . 
pública. ' '  I - • 

JOÃO GOÜT,^KT 

Abilr.rllo -JurCi. 

• LSI -V 4.230 
^^2Ç0 DZ. JOf 

íljícílii A'0.-maj' Ccfoü r 
r.cr.cí:ro para elaborei 
^  «í orçGmer.tos f' 
Ur.t^o, dos Estcíios d 
c do Distrilo Federei 

"-- .e ta  e  cu sanciono:  

D3P0S:çã0 -pRzLt 

Ajl 1'. rs ta !ei csl.ili 
rt-is de tíireiiO fmancc 
boração e cent.-6'e do.s 
balanços da União, rios 
Jí-jji;cip:cs e Co D^-strlt 
acordo com o d:s^osto 1 
ciso XV. letra b, da Co 
dcral. 

TfTuíC) ; 

DA LSI DI ORÇA) 

. c.\PrnTLü 

D:5po.'Jv<'ei ti 

Art. 2' A l.cl do O; 
tcr.\ R di.scr:minação t 
dr>;jaw de remia a evi 
litiea c:;:'.oz::cs íir.an: 
ri ama dç trj-jjibü CO 
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Direitos da Ps-üoa Humana: 
:üD5 acerca d a eficácia das 
:umz"z. ir-iCTÍios na Con^-
:,• Direitos c D;vírc-s Fun-
Urúversal das DLreitos Hu-

la de cada. um 
eréncia^ e debates crn uai-
, e sindicat'5s e por rri?io 
02 1:-.105 e ío"_he>os; 

'c>res.í-adice5 tíe violação dos 

ar a-s suas cauíis e sugerir 
;óao diqueie^i direitas; 
ão; 
Ir A: 5 ozds- le%:haza ocorrido 

o íi'::: d: sugerir gj medidas 

oy por correspondência que 
• pojiciais, Eo que concerne 

ios dos 'Zsís-doj e Territórios 
r-c revelem, eo todo ou eai 
direitos da pesjoa humana 

reforma dos respectivos ser-
cirica dòs elem.enxxs que 03 

:p.Ç ejtad-jais e municipaLs 
d trviços autônomos, que-

per^.-çijindo seus servidores, 
cinc-^ôss e derr.Lsíõss. a fim 

ou rejam, aíir.ai. anuJadcs; 
uos Esiacos e Territórios q 
; rnilí-ires. ce toios os seu^ 
2 de 2:Cs violadores dos di­

vides de policia técnica dos 
comprovação ca a "Loria dos 

ístação de e.j-cz í:r>anc?ÍTa 
-•ira a rK'rgar.:z.3';2o de seus 
;.cerne à preparação profis-

vista a c-jr.c:l:2ç2c> entre o 
árreiios oa pessoa humanar 
organização de 'j--.a drvisáo 

criais, psra a eficientti pro-

3 administrativa, penal, civil, 
a eíic--z repre^ão dag vio-
arle de particulares cu de 

denúncias de vioiaçóe^ dos 
érrcia e tomar providências 

'-es ou d35 autoridades pcs: 

a Or?anÍ2,ação das Nações 
Jj' ce mediòzs que visem 
ri _ em e ca^ liberdades 

^rs são conferidas p:r .^sta 
Jnqirérito por ê:e rnsUtuidaa 
árius e tornar o depoimento 
j  municijiais, inquirir teste-

Aios do Pquzr Lrcisi v-: 

Munhis. rcqulrilir às rcpaiüçô:s públicrLs informações e docanaeníos e 
fransportar-se fiOs lugares onde se fizer r.-dster sua pre«nça. 

Art 7' As tsctcm-/nhj5 -serão Intimadas dc acordo com as normas 
estabelècidcE no Código du Pr.Kesso Penai. 

Paiá^rr-fo lârrico. jin o aso de não comparecimenio cs testemunha ;em 
rr:c'-'vo l^istificatío, a sua intimação será solicitada ao Juiz Criminal da 
localidade em que resida ou se encontre, na forma do art. 2:8 do Código 
de Processo penal. 

• Art. S' Constitui crim?. .  • 
j  Impedir ou tentar Impc-dlx, median^/C vioiênc.a. ameaças cu .cs-

suaíM o regular funciouamento do C.D.D.P.Üí. ou de Comlaáo de la-
qué-it-ó por 61 e Instituída ou o livre exercício das atribuições de qualquer 
dos ieus membros, _ , : /  

Pena — a do ar:. 229 do Código Penal. /- • 
n — Fazer afimiaçilo falsa, negar ou calar a vertíp-dc como testemu­

nha, perito, tradutor ou interprete perante o C.D.D.P.H. ou Comissão de . 
Inquérito por êle Lnstitiuda .  -

rena — a do art. 2i2 dv Código Penal. • - -• 
Art. 9° Ko Orçamente da União será incluída, anua-ment^. & verba de 

Cri. 1 0  0 0 0  O O O - C O  ( d e z .  m l t h o C i  d e  c r u z e i r o s ) ,  p i r a  a t e n d e r  é s  d e ã p e s a a  d e .  
cu^auM niturzza do ron.s:,:h[ (k Defesa düs Direit^K da Pe^^sca KLin,an&. 

Art. 10. A presente lei entrará em vijor na. data. de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário. '  

Br&sma: em .16 d:.mai;ço'de 1964:.143= da_lKdcp:ndêncÍ3 da^Re-
púbJ3c3. . / ' ~ --

JOÂXJ Coüt-KKT 
• • •'. 

AbcCardo -Jurcrfici 

• LEI X.C 4.330 —DC n DZ.r: . ./-. 
WAiço D2 19:4 •. •. 

^!t<2iui Kormas Cereis ca Direito Fi-
ncncciro para elchoracco c conírõ-
lf..<íos orçamentos c bclanços da 

• üniiio, dos Estados, cOs' ilu^iicipios 
c do Disíriío Fcàcrci. 

Faço saber que o Con;re-^> Nacional' 
d c - c r e t a  e  c u  s a n c i o n o :  . . . .  

pi5?os:ç.\o p.iriSirr.-.va' " '  " = 

Art, 1». esta 'ei estatui normP-s ge­
rais de direilO financeu o para ela­
boração c contrõl? dos orçamentos e 
balanços õa União, dos Estados, tios 
Jl-íunicipics e dg Drstrxo Federal, de 
scòrdo com o drspos;o no art. õ?. in­
ciso XV, Jetra b, da Ccnsiiturção Fe­
deral. • _ 

Bi ua-DS osçAr>rrMra , . 

• .  CAPrra_o i. -

.  DispOTHíi^i 'Jcrnis ,  • 

Ajrt. 2' A i.ci CO Orçamento con­
terá a discriminação da receita c 
d;^pe_se de forma a ev.cenciar a po-
lirica cco;".crr;ca fm.Tnrrí-u-a c o pro-
íTi ama. de trabiiiho co C-cvêiau, obe-

• decròna os 9:ir..-iD:'ty de virii.íade uaJ-
• ,  vc.'sa)iriaüc e ar^uaiidade. . 

- '5 1'. Integrarão 3 I.-ei de Orçamen­
to: • 

I _ Sumirlo t;eral ria --ocr-i'a• o'.:" 
fontes e da rirspcsa por funções do 
Goviirao; 

Tl — Quadro demcn-st.-ativo da 
líeccita e Despesa secundo as Cate-
^oria.'» nCOnimna íorinj do Ane­
xo n° 1; 

JH — Quadro drscrrmrrratrvo da rc-
celía pox fontes e rcfpectiva |r,%rs-

• laçúo; • '  
IV — Quadro rü>i^ dota-çtc; por .,r-

gãcs do G-J-éruc e áa jC^ninistr»-
çào. . 
• 5 2" Acompanharão a. _^ei de Orça­
mento: -

1 — Quadros do.-nons;r.T~rf-
ccita e pianos dc epiicaçãc .1 ús tun-
rios especiais; 

n — Quadros demonslraUro.s da 
despesa ,  na  forma dos  Anoiu-  cs  6 & 
9 • . . . 

ni . — Quadro dcmonr-irativo Co 
programa anual dg tranatho do Go-
véiTio, çm térmoi de rca^/açAo de 
obras e de prestação de serviços. 

Art. 3v. A Lei de Orça.nrcrrttí cum-
prcenrlerA tôJas ?_s reeertas, inclusive. 
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1 ' H S Í J Ü A  Ü U M A N A  

RcGir-lENTO INTHIINO 

(Dccrcto n9 63 601 ̂ nc 22 dü iiovcKthro de lOGÜ/ 

modificado pslo Decrcbo n9 C9 923, dc 13 de 

j a 11 e i i:o de 197 2) 

CAPlTLTLO I / 

Do Conselho c sua Ürgani 

'Art. 19 - O Conselho dc Defesa.dos Direitos da 

'essoa Hujnana (CDDPH) será integrado dos sccjuintcs mcrabros: Minis-

:ro da Justiça/ representante do f-linistro d^is Relações Exteriores, 
-y-

;entante do Conselho Federal dc Cultura, representante do Mi-L: j .  

nistério Público Federal, Presidente dc) Conselho Federal da Ords m 

íí 
dos Advogados do Brasil, Professor Catedrática de Direito Constitu 

cional e Professor_Çatcãrático_..de Direito Penal de umacas F-zficulda-
»• ^ 

des Federais, Presidente da Associaçao DrasiDcirci de Irr.preJisa, Pre 

sidence da Associação Brasileira de ]:ducação, Lidez.r:È''da l^aioria e 

da Minoria na Camara dos Deputados e iio Senarlo Federal. 

Pai-agrafo único Os prof-^risoròs Catedráticos 

de Di.rcito Constitucional e cie Direito Penal serno eleitos pelo 

. 

CDDPH paio prazo de 2 (dois) anos, T)er:aiticci a reconcTC/hç^aol" 

Art. 29 - O ConsLxiho fiínf.Ajynarã junto ao Minis­

tério da s tiça e z e. ã cor.o sece a Ciipitri]. da ' o u 31 r c 

Ar L . A  P : c . : : j r : c ' : n c i a  t ! o  C o r r . c ü - . o  c a b e r á  ac 

> : i n l : . i - r o  da J u s t I . c a  c ;  '  o  Vice-Pr-us: dente eleito p e i a  m a i o r i e  

dos i:ic-:abr os do Con s L-1 ho . 
' 

p/iragraío xJiilco - (3 Con r, e ] lio ter a ainda um Se-

c r e c 5 :: 1 o d e s j g n d o pelo llinir.tro da .7 u ü v. 1 ç . 
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^ "Art:. 49 - Os membros o o Secretario do Conse­

lho rocc;berí^\un jcLon cio proaonçA por c.ão na í.orma ria lói". 

CAíMTÜT.O II 

yr.C .  S^l 

]J, > r, 111.) s t .11: vi i ç o c; 

Art. 59 - Ser ao • subs titLii.dos nb Conselho em 

. 
suas falteis c Impcdimen tos: 

a) o Presidente pelo Vice~Presidents e na fal­

ta deste, pelo jneinbro mais idoso do Conselho; 
f .  

b) os Presidentes da Ordem dos Advogados do 

Brasil, da Associação Brasileira de Imprensa c da Associação Bra-

slleira de Educaçao, por seus substitutos legais, designados no: 

Estatutos duquelas organixaçoes; 

c:) 05; J,,idcres da Zlaioria e da Í-Iinoria na Cârna-

ríi dos Deput.ados r; n o ílenado, pelos i.respect i vos Vicc-Llderes pc 

eles desig n a. d o s ; 

d) o Professor catedrático de Direito Constii 
\ ^ -

4 ^ 

ci.onal, por um colega que lecionar a ines:na dj.sciplina, em -ctirãt, 

efetivo ou eventual convidado pela Presidência do Cori,se Dio. 

CAPITULO III , ' ' 

- --- • 

Uas Atriy:;ulçõcs do Conse.iho 

Art. 69 - Compete ao Conse^Jio 

1 Pro:3over inccer i tos .. invés tiçacõcs e e; 

dos acerca da eficácia das normas asse;^ura(!oras dos dirci^Los 

pessoa- humana , j nocr itos na Cons ci l.uição ] .deral, r.a Decloraç 

7.:nericana dos Direitos e Deveres Puada:nf n L aic; do Homem (Í5-1B) 
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V 

na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1910); 

II - Promover a clivul.yaç.io do conteúdo e da 

significação dü cada uni dos direitos da pessoa liumana. radiante 

confcrcncia o debates cm universidades e através do rácio, da 

televisão; do teatro, de livros e folhe tos; 

III - Promover nas arcas quf: .aoresentem mal 

ores Índices du ylülaçJ.o dos direitos hiuaanos: 

a.) a realizaçao de inquéritos para investi-

CT C 1 -

V • ^ 

gar as suas causas c sugerir medidas tendentes a ass 

_ f • '  

plenitude do qôzo daqueles direitos;-

b) campaniia de esclarcclmezicos c cülvulgação 

IV Promover inquéritos o investigações na: 

áreas onde tenham ocorrido fraudes eleitorais de maiores" pro -

porções, para o' fim de sugerir as medidas capazes ce escoimar 

de vícios os pleitos futuros; " ' . 

V - Promover a realizaçao de cursos diretos 

ou por correspondência, que concorram para o aperfeiçcarr.anto 

dos serviços policiaiis, no que concerne ao rnspeito dos direi 

tos da pessoa humana; 

VI -- Promover entc/iclimeni.os ccrT--'ús cover: 

dos Estados e ?::;rritõrios cujas auto:/.ldades administrativas oi 

poll(;ials se revelem no todo ou em parte, incapazes de asseçu 

rar a proteção dos direitos da pessoa humcir.a, para o rui d 

cooperar com os mesmos na re:orT:ia dos resp:ctj^/.05 serviços 

na melhor preparação profissional e cívica dos elsr-.entos qi 

os compoem; ' ^ 

VII "" Promover entonciir.-.entos com os gover 

nos estaduaj.s e mvmicipais e com a direção de entidades autã: 

quicas e de serviços autônomos, que estejam, por rr.otlvcs pcl 

no! 
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políticos, coagindo ou perseguindo seus servidores, por qualquer 

meio, inclusive transferencias, reraoçõen e dcrninsõerj, a fim de 

que tais abusos de poder nno se consumem ou sejam afinal, anula­

dos; 

VIII - Recomendar ao Governo Federal e aos Qos 

Estados, Distrito Federal, Municípios e Tc:rrl l.orios a elimina 

ção, do quadro dos seus serviços civis e militareis, de todos os 

seus agentes que se revelem reincidentes na prática ce atos vio­

ladores dos direi tios da pessoa humana; 

IX RecbiT.endar o aperfeiçoamento do^ servi­

ços de policia técnica dos Estados e Territórios, de modo a pos-

sibilitar a comprovação da autoria dos delitos por m.eio de pro . -

V as indic,i ar.i. as ; 

X - Recomendar ao Governo Federal a prestaçic 

de ajuda financeira aos Estados que nao disponham cn >r nw cursos pc 

ra a reorganização dc seus serviços,policiais, civis e militare 
y 

no que concerne a prcparaçao profissional c cívica cos seus int 

qrantes, tendo cm vJ.sta a cop.ciliaca.o entre o exercício dacTuc^H n 

•funções e o respeito aos direitos da pessoa humana; 
: : * • ~ ^ " 

XI - Estudar c propor ao Poder Executivo 

organização de uma divisão ministerial integrada também^^r 6r 

qaos regionais, para a eficiente proL.eçao do:: direitos da pess 

humana; 

XII - Estudar o aperfeiçoamento da Fbgislaç 

cdmlnisLrativa penal, civil, processual c trabalhista ds modo 

permitir a r?fjca% repressão das violações dos direitos ca pes; 

parte de particu] humana po: .ci_e3 ou de servidores publico^; 

XIII - Raceber r(ípr esan l. açoes que con Lenha 

núncias de violações dos direitos da pessori humana, cpurar 
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procedência e tomar providência^ capazes "de fazer cessar 

soa dos particulares uu da;.! au i.or idrinar' por e 1. e s responsáveis. 

7\rt.- 79 - CoTT.petc, ainda, ao Conselho : 

I - Aprovar o seu Regii:\en to Interno; 

* "II - Baixar provimento sobre tramitação de 

processos e execução de medidas relacionadas com a aplicação ãí 

Lei n9 4 319, de 10 de março de 1964, modificada .'pel-á Lei - n/ 

5 7 63, de 15 de dezembro de 1971, e deste Regimento." 

.III - Zncajnlnhar as autoridades corr.petente 

o resultado de sindicâncias investigações ou inquéritos promo 

vidos nor sua iniciativa ou em virtude de denúncias e represen 

\ \ 

tacões que lhe tenham sido apresentadas; 

IV Conceder licenças a seus membros; 

V - Aprovar plano:; da trabalho ou propost; 

sobre a realização de tarefas de sua competência, apresentad 

pelo Presidente ou qualquer membro doimesino Conselho. 

CAPITULO.IV ^ 

Das sessoi 

f 
/ 

^ "Art.  8 9 - 0  C D D P H ,  r c m n i r - s e - ã  o r c i n a r i a r .  

te, G (seis) ve%es ao ano, c, extraordinariamente, sempre < 

convocado pelo seu Presidente, por iniciutiva prcpzla por : 

de 2/3 (dois terços) de seus membros, com a indic 

'--•'a relav<'.nte a ser incluída a a pavita ca.coavocaça 

Art. 09 - O dc sessões ordinária: 

rá inicio a ].9 de levoreiro e terminnrã a 15 de dezembro de-( 

da ano. 

licitaçao ( 

r ao da m.ati 
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Parácjrafo único - No período de recesso, com­

preendido de .1G de dezembro a 31 de janeiro do a.no seguinte, o 

Conselho reunir-;je-a caráter cxtrao: d j nãr.l para tratar do 

ina torlas de rcü.evãnc:i a . 

Ar t.'10 - O Conselho, quando oportuno, poderá 

convocar qualquer pessoa envolvida era sindicância e inquéritos , 

ou sob suspeita de responsabilidade por violaçao dos direitos hu 

manos/ para prestar informaçoes e esclarecimentos, mediante not^ 

ficacão direta ou por intermédio da direção dos órgãos da adm.i-

nistração direta ou autárquica, a que estiverem subordinados os 

notificandos. 

Parágrafo único - Quando nao atendida ai noti- : 

' ' ' ' • ! 
ficação ou a requisição, i-ios •-prazos fixados no expediente rernetj, | 

do, providenciará o Conselho, como de direito, a fim de ser dev^ : 

d amento acatada a diligência %:)ropos ra promovendo a" apl i caçao das ; 

. '  _ t ' 
sanções 1egalmcmle cabíveis. ; 

,7a:t. 11 - Nas sessões do Conselho será obser­

vada a seguinte ordem; 

a) verificação de "quorum"; 

b) leitura discussão e aprovaçao da iita da 

sessão anterior; 

c) expediente c ap: 

crltO; de indicações e propostas; 

d )  o r d e m  d o  d i a .  

esentaç£io a mesa , ;or es 

6 19 " O temoo do expediente e de 30 nir.utos, 

prorrogados por mais 2 0 .  qu ando nece s 

Presidência. 

o -cor deliber : o o a 

§ 29 - Quando o Presider:te julgar qu,e a indi-

caçao nao deve ser orrjt eto de deliberação, podr-in recorrer da c.e-
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Cl leciono parei o Conselho. 

§ 39 - O Conselho deliberará por maioria, pre-

:;cn Le a maioria ab;;o.l\i',a de r.eiii; lijeiiibrof. . 

Ari. 12 - A urdem dos iraba]}x.,.'. poderá ser ril-

torada pelo Prcsiden lo, quando houver matéria urcj-nte ou mediante 

requerimento de preferência, justificado por qúalcuer Conselheiro. 

Art. 13 - A presenç; ;cssoes sera verific< 

da pela 'assinatura dos Conselheiros no Livro de Presença'. 

Art. 1'1 - fi lícito a qualquer Conselheiro car-

•se por impedido de participar das deliberações, por motivo cs pa-

rentesco, inimizade ou amizade íntima com as parl:cs envolvidas em 

processo sujeito a fipreciaçao do Conselho. 

Parágrafo único - Na hipótese do imped izien to d e 

uue trata' este artigo'/-poderá o.Conselho, se jult^ar oportuno, 

ar a decisão c convocar o substituto do Conselheiro impedido, a 

fim de funcionar na' sessão designada para a decisão do processo. 
r 

Art. 15 - Toda matéria suljineV.J da ao C o n s e l h o  

a ence aminhada pelo Presidente a dos Coninell.eiros, p: 

me G parecer 

uni. CO - O re] a tor ter a o prazc\ de 15 

, c-> r- ->- r> ir 1, 

Parayra j:o 

dias para e. ppresentaçao do parecer, cncaminíiandcr-o ei 

jjara sua i.nc3.-Vis<'.o na pdudos t^ c,-OciltiO.) . 

Art. ló -'Zm caso de relevância, poderá o Pre 

';.1 dente redvjzir o r-irazo cio p c i. a c r a o vi n i c o do a,. . i a o - ̂ ^ ̂ _ . 

^ IV - Tratanco-sc de assunrc:; urgente, 

o re 1 ator apr " sr;n i:;•-r p a r e c a r  v e r b a l ,  i n d e p a n c ^ e n L e m c n t c  ô ,  o r r. r. o . 

K 2Y - Cabe r.o ral.ibo.c requi:i1t;ar Iníormr.çóeu 
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e solicitar diligências necessárias ã instrução do processo. 

Art. 17 - Anunciado o processo, proceder-sc-á 

do modo seguinte: 

I - O Relator fará o relatório, prestando os 

esclarecimentos solicitadas e proferirá o seu voto; 

II - Deir-se-á a palavra, ern i-,eguina, aos inte 
/ . • -

ressados para—a-sus tenção oral se forem advogados ou medi ar. te pro 

curador habilitado, pelo prazo de 15 minutos, quando o processo* 

for daqueles cm que se faça mister o exercício do direito de de­

fesa; -

III - Havendo empate na votaçao, o Presidente 

•oroferirá o voto de desempate. 

§ 19 - Cada Conselheiro pode justificar oral­

mente o seu voto, por 15 minutos. 

I K 29 - Quando aoresentada por escrito, a jus-

tificação de voto será apensa ao processo. 

§ 39 - O Conselheiro cus não houver assi 

a leitura do relatório, pode escusar-se de %'otar, salvo se 

ver habilitado a decidir. 

Art. 10 - Os apartes somente serão acmitic.os 

quanao breves c con.-.ent.indo o or^co 

Paragrafo unico - l:ao se nd;,itira aoarte: 

I - A palavra CO Presidente; 

:ri - Por ocasião da íor:;iulação de questão de 

ordem. 

A:rt. 19 -• Enquanho nao proclamaoa c a decisão, 

qualquer Conselheiro poderá solicitar "vista" c.o processo. 

íy 19 - Quando houver ma is d-.- um pedido de 
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"vlnta" estü cara dhcla na Secretaria, pelo prazo comum de 5 

, 
d j. a s . . -

§ 29 - Os processos com pedido de "vista" Be 

•r-Qo incluídos Ciiii pauta para a oídcin do dia da sessão seguinte , 
" » 

salvo diliyência j u s t i f i c a d a ,  requerida pelo autor do pedido. 

§ 39 - O processo adiado cm consequência de 

"vista", terá preferência para sua apreciação Xa sessão subse -

quente- ' . 

§ 49 - Quando se propuser contra qualquer pe_5 

soa decisão suscetível de acarretar-lhe a conden.ição penal será 

a deliberação suspensa, a fim de ser ouvido o interessado, no 

prazo de 15 di'as , a cont.ar> da nouif icaçao . 

§ '59 - Quando o.relator for vencido, o Pres^ 

d e n t e  designará outro Conselheiro para a redação do Acórdão. 

CAPITULO V 

jnenre 

nas e 

Do Presidente 

Art. 20 - Compete ao Presiden.te: 

1 - Representar o Conselho ativa e passiva 

nas arj.vidades externas, bem assim nas solenidades inter-

externas. 

,íl - Convocar c- p residir o Conselho e dar exí 

cucao ãs rcsci 111çocs c 1 eí;o; 

III - 5u oerintender os servjços da Secreta 

r 1 a; 

IV - Autorizar despesas; ) 

V -  R e q u i s i t a r ,  designar e  contratar servido 

res para o Conselho; 

VI - Manter a ordem nas sessões;, 

VII -  I n t e r p r e t a r  c  s  t e  ' Re g  i i n r :  n  to ' ressalvado 
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o recurso ao Conselho, quando algun Conselheiro o interpuser; 

VIII - Expedir Instiruçõcs para a execução dos 

provimentos do Conselho; 
* 

IX - Assinar, ccn o Relator, cs Acórdãos do 

Conselho; 

X -E:\caminhar aprovação c;) Conselho, até o 

dia 20 de fevereiro, a proposta or çarr-entári a o o Conselho; 

XI - Executar c fazer cxecutar este Regi:nento; 

, ^ " , XII - Resolver os casos oir.irscs neste Regimen 

to, "ad referendum" do Conselho. 

CAPITULO VI ' ' 

do vj .c :c--pr  es ic  an te  

Art. 21 - O Vice-presidente ser 
1 .  

a eleito poj 

um ano, na primeira sessão ordinária de fevereiro e exercera o 

mandato ate a primeira sessão ordinaria de fevereiro co ano seyuin 

te, podendo ser reeleito. 

§ 19 - Compete ao Vice-Prc;;:der.te substituir o 

Presidente em suas faltas e impedimentos. 

§ 29 - Quando, no decurso do mandato, ocorrer 

vaga no cargo de Vice-Presiden te, o Conselheiro eleito pr-.ra prcen ; 

i 
chc-la coir.plctará o temuo que restava ao substiv-Jto. 

« § 39 - Afora <ps casos de f a % ecimen co ou renún 

cia vagará o cargo de Vicc-Prcsicente cuanco o seu ocupcinte per -

der a investidura que nos termos do artigo 2? ca Lei n9 4 310, de 

IG de março dc 15^04 com a redação çue l::e dei: o artigo 19 da '^Lci 

n9 5 7G3, de 15 dc de%(.'mbrc dc 1971, o credanc: tva como integran­

te nato do Conselho"-
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CAPITULO VII 

Da Sccrctíiria 

Art. 22 - Ao Secrc'cfiria, designado pelo Prcs 

dente, compete; 
/ 

respectivas; • 

I - Dirigir os trabalhos/d;'." Secretaria; / 

II - Secretariar as sessões, redigindo as atas 

III - Preparar e fazer expedir a -correspon -

dência; • -

]V Lavrar tcrrr.os de abertura e encerramen -

tO; rubricar o manter sob sua imediata autoridade c inspenção: 

a) o livro de posse dos Conselheiros; 

1j) o livro de presença as sessões, os livros 

de protocolo, distribuição e carga para a trar.dtaçlo dos proces -

;os;. 

, Ihú; 

c) o livro de registro dos Acórdãos do Conse-

V — í-üanter em'ordem os arqurvos; 

VI - Dirigir a disciplina c a polícia da 5e 

cretari aí 

tência s suspensão; 

VII - .ir.Dor 205 ;ervidores as penas de adver-

gar nccc 

VIII.- Justificar ou nao as faltas ao serviço 

IX - nar as certidões requeridas; 

): - Solicitar ao Presidente as r.edidas çua ju 

Gsarias ao bor.i andamento dos tranal:.{)s ^^a Sec^e^ai i a. 

, 2 3 - O Secretario será substituído, ncvr 

s, pelo íuncicnáric que o Presidente designar faltas c impedimeuLo! 
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, Ari'.. 24 - A Sccrctarla fiinciorun.-ã todos or> 

ias úteis, no inesino horário dos serviços do Ministorio da Jus ti 

•  a .  

Art. 25 - Na Sccrctaria do Cone 'lho servirão 

issessores diplomados em Direito, aos quais incu:ai;.ira emitir pa-

cccrcs, por desJ-gnação do Presidente, dos Relatox^r;:; ou do Conse 

hOy e'acompanhar os processos ou promover diligencias relaciona, 

las com as atribuições definidas na Lei n? 4 319, .de. 16 de março 

le 1954', ' e neste Regimento. • .. • 

^ . CAPÍTULO VIU 

Disposiçoes Gerais 

Art. 2G 7 As despesas de transporte e estada 

dos Conselheiros e servidores' da ' Secretaria qua'r;cln érri''cúmprimen 
t 

Lo de missões e diligencias serão custeadas pelos cofres da Uni-

a o .  

Parágrafo único - a Presidencie, . au horizara os 

iiecêssários. adiantamentos, dos quais prestará conlas o C( n •{ 

ro ou servidor, ao retornar ã sede do Conselho,cumprindo o enca^ 

go. 

Art. 27 - ... (Revogado pelo artigo 19 da 

/ •  '  -  -  •  •  •  .  

Lei ii9 5 753/71). • ' ' 

'A:i: l:. 28 - O P:re sidente determinará a direção 

do n^partmnenlo de Imprí^ns.a Nacional pricr.idade pa:a a publica -

cão das ma Le ri as d e in l.e r essa do Conselho . 

Art.. 29 - Será-solene:.enLe co::.. morado pslo 

Conselho o d.1.a 10 de dey.eiubz o , ticiLa anivee. sti—lei c.'. Lec3_-ij. a'j.ao 
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Universal dos Direitos do Homem. 

Paragrafo único ~ As cuinumor^ constarão 

de. programa aprovado pe.lo Conselho o comprcendcrn, aléin de reu -

niões'e palestras, pubil.i caçoo s o outros a tos de significação cl 

vica^ visando a propaganda e o fortalecimento dos princípios da 

Declaraçao. 
/ 

Art. 3 0 - O Conselho manterá serviço de 

intercambio com a Delegação Brasileira junto à Organização das 

I • • 

Mações Unidas e entidades consagradas a propaganda da Paz pelo 

Direito. , - • 

^ - Paragrafo único - Entre outras iniciativas, 

a Secretaria promoverá a assinatura e o recebimento de publica­

ções que, no pais, ou no exterior, se destinam ao estudo e di -

vnlgação de Ideias relativas ã defesa dos Direitos }-umanos das 

instituições democráticas da cooperação internacional do conví­

vio pacifico entre aj nações. 

- Art. 31 •- O Consellio sa abstara de ciscus --

soes e pronunciamentos, dc ntitvi-i, cza. poj-ltl.c-o pa_ v  i' í  . l u. . 

^ rarágrcifo único - O disposto neste artigo , 

que visa.a assegurar a imparcialidade e o prestigio do Conselho, 

como instituição dc defesa dos Direitos Humanos, não exclui o 

uso de Gua 1 ouer providc;ncia nue , na esfera po 11 v.ics eleitoral , 

se destine a esclarecer posições e . atitudes su sc'• ti va i s ce afe-

tar o livre excrcicio daqueles Direitas, qualquer cue seja o 

órgão ou p e s s o a responsável. 

V i G a Cl • 

Art. 32 - A Presidência diligenciará, junto ' 

ás autoridades com.petcTites, sua aquicscSncia ás a 

Conselho, a fim de que os Conselheiros ou survldorcs 

}.-)em dcscmocniiar suas v:i i ;;scjcíj . 

do^ 

T305 s am 
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Parágrafo ünj.co -- Eüsa colaboraç^io implicará 

acesso deseinbar açaclu CIOL; Cunr.i.- llicli. oc; c ;;u' I :  v 1 (1  cu T•ac);i ].ocnJ..'! 

nde r,e 'cornc nnr:e;-..sár j.o proinovor .Invosticraçor;." , vir, t.orias ou tq 

:ada de dcpoimcntios . 

"Art. 33 - Aos advogados, no exercício regu­

lar da profissão, _e as;;.c:cjvn:ada, nas relações c; con1 atos com oo 

delatores e a Secretaria do Conselho, a plenitude dos direitos 

definidos'nos•artigos 89 c seguintes, da Lei n9 4 215, de 27 de 

abril de 19 63. , " -

Brasília, 22 de novembro de 19G8; 1479 • da 

Aideoendência e 8 09 da Republica. 

LUIS ANTONIO DA GAMA E SILVA 

.• . Ministro 'da Justiça 

Nota: '* artigos c paragraifos modificados pelo Decreto n? 69 D23, 

de 13 de janeiro de 1972. 

* Salvo decisão contraria tornada pela i.iaiorJ.a absoluta de 

seus rnenújros, as sessões do CDDPH serão secretas, divulgan-

do-se pelo órgão oficial da União e dos Fst^idos a súmula do 

1^'julgamento dc cada processo " (I,ei n9 L, /G3//1). 

"Em sua ^ir iine j. i: a y; e s s ao apos a public<,'c^.i'0 o o piesenue De 

o ( !3L)PH , (j 1 egerri os Proj.t-íssoi e^ Catc.cij. at.icos de Di 

reito Constitucional c de nireito Penal que deverão integra 

lò" (Decreto nV G9 923/72). 
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DECRETO X" CT.NZ; ..1 
J , - . : ; Í ; :XO RR ILÍTJ  

lodiílcr. o r.i':.: '  ' •• " ^ 
:  Cl i to  Je  -Sã  
.-USSCI: ?/;;•':• ••-!. c IK; O:.: ..S V:Í  
dcncics. 

O  P r o t í d o i i ' . • • •  ; i : n  . " I  
da  a l r ibv i icão  c - "  • ' • • •  
S I .  Ucn  MI ,  . .A  

' : ; .  • •  Os  t  •  \  •«•• ;  '  ,  •  
•  ,  :  . i \o  ,  o  ' '  ^ -

l igo  21 ,  os  a r t igos  27  e  28  do  Rc / i -
mento  que  acompanha  o  nco i r io  
11 '  63 .G01,  de  22  do  novembro  dc  lüC. l ,  
passam a  «gorar  com a  seguin te  reda­
ção :  

"Ar t .  1 '  O Consc l l io  de  Defe?a  
dos  Di rc i l cs  da  Pessoa  Humana  
(CDDPH)  se rá  ú i tcgrado  dos  se -
pu in tes  membros ;  Min is t ro  da  
Jus t i ça ,  represen tan te  do  Min is t ro  
da-s  Re lações  Exte r io res ,  r eprescn-
Lantc  CO Conse lho  Federa l  de  Cul ­
tu ra ,  represen tan te  do  Min is té r io  
Públ ico  Federa l .  P res iden te  do  
Conse lho  Federa l  da  Ordem dos  
Advogados  do  BrasM,  Pro íe^-^or  
Ca tC(h-á t : r -o  dc  Di re i to  Cons t i tu ­
c iona l  e  P iofessor  Ca tedr .n t i co  de  
Di re i to  Pena l  dc  uma das  ]" r . cu!da-
des  Federa i s ,  Prc .^ iden tc  da  Assc-
c iação  Bras i l e i ra  de  Imprensa ,  
Pres iden te  da  Anscc iaçf io  Bras i l e i ­
r a  dc  Edueacáo .  L íderes  da  ^ ia io -
r ia  e  da  Minor ia  na  Câmara  dos  
Deputados  e  no  Senado  Fede :  a i .  

Parápra fo  ún ico .  Cs  Pr - i fe - . -ó ro . s  
Ca tedrá t icos  de  Di re i to  Cons t i tu ­
c iona l  e  dc  Di re i to  Pena l  se rão  
e le i to . - ,  pe lo  CDDPH pe lo  praxn  dc  
2  (do is )  anos ,  pe rmi t ida  a  recon­
dução ."  

"Ar t .  4°  Os  membros  e  o  g j : -
c re tá r io  do  Conce lho  receberão  
um jc lon dc  presença  per  sc .v .ão ,  
na  forma da  le i . "  

".'Ut. 7' ; 

11  — Baixar  p rov imento  sóbre  a  
t rami tação  de  proco :so-  r  execução  
de  medidas  re l i e i^ iLulns  com a  
ap l icação  da  J ' i  n"  ' í  ' ' ' IO ,  de  1(1  
do  março  de  • - . ' . da  pe ia  
1 . / -1  n"  5 .703 .  de  1.3  i'" r\c7c:r.',;o 
( : c  1S71 ,  e  dês lc  Re^ ; ; ; : ' . :n to . "  

on i inãr i . imente ,  i j  ( se i s i  vezes ao  
ano .  e .  ex t raorc imãr i ; ; ;  • !  . ; . í ,  sem­
pre  que  convccadn  ; )e lu  s \u  ; • .<• -
s i t i en t r .  por  ;n%- i ; : t ;va  | , r ' ; , x  .  o , ;  
por sol-citarão ú; ::,:1 .,: ... , 
de  meni t i r . - . ' : .  c .^ jn  : :  . - :1 ( . ão  
da  ma: t  r i a  i r i e \ .n ;e  e  .  r  i -  ' , u_  
da  na  ! . \ . i i í a  d i .  convcr  -

"Ar t .  ; í l  

I  3?  Afora  c ." ' ' -  d -  i a '  • S -
mnnto  cu  r e r , •  , .  , ,  ,  
DN \ ' IEE R:  E . : :D  R o  • MI 
0 ' : i ! : : an l  e  ] : e rd  "  ,  . .  
no :  l é r . rcs  ( iv  • :  ;  . . .  ;  .  i  

I I ?  4 .319 ,  do  IG de  março  de  1004 ,  
com a  redação  que  lhe  deu  o  a r ­
t igo  1 '  da  Le i  r . °  5 .7G3,  dc  1 .3  de  
dezembro  de  1971 ,  o  c redenc iava  
como in tegran te  na to  do  Conse­
lho ."  

"Ar t .  27 .  Sa lvo  dec i são  con t rá ­
r ia  tomada  pe la  maior ia  abso lu ta  
do  seus  membros ,  a s  sessões  do  
CDDPH .'  C rão  sec re tas ,  d ivu l -an-
do-sc  | : e lo  ó rgão  o í ic ' a l  da  U; - . i ã0  
c  dos  Es tados  a  súmula  do  ju lga-
mt ; i ío  dc  cada  processo / '  

" . • \ r t .  2 .1 .  O  Pres iden te  defe r -
min . i rá  ã  d i reção  do  Depar tamento  
de  Imprensa  Nac iona l  p r io r idade  
par .T  a  publ icação  das  . súmulas  das  
ju lgamentos . "  

. ^ r t ,  2 '  Em sua  pr imei ra  s,e. ' s ão  
apó . s  a  pub l icação  do  presen te  Decrc -
tr> .  o  CDDPH e legerá  os  Professores  
Ca iedrã t icos  do  Di re i to  Cons t i tuc iona l  
e  de  Di re i to  Pena l  que  deverão  in te ­
grá - lo .  

Ar t .  2-  Es te  Decre to  en t ra rá  cm 
vigor  na  da ta  de  sua  publ icação .  

Ar t .  4v  Hcvogam-se  as  d i spos ições  
em cont rá r io .  

" ra -^ i l i a .  13  de  jane i ro  de  1972;  
l ã" '  da  Indr  pendênc ia  c  f . - l '  da  
Repúbl ica .  

-E: . - ÍLIO G.  .MrDir i  

M/rcdo Euzaid 
" . • \ r t .  C O COTjP':! ni i r -Si-
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'  I. ; - : !  N.  4 .319 -  DE 10 DE MARCO DE lOG: 
Cri:i o Cíirycllio de Defesa dos Direitos da ressoa iliMiiaiin. 

Ari .  1 ' '  F ica  t .T; ; ic ;o  no  ; \ í in is tcr io  da  Jus l iça  e  Negócios  In ter iores  o  Conselho 
de  Defesa  dos  Dire ; ' .os  t ia  Pessoa  Humana.  

Art .  2  O C.D.L '  l ' .H será  in te .çrado pelos  seguintes  membros:  Minis t ro  da  
Jus t iça  e  Negócios  I  ' i - .nf j  es ,  Pres idente  do  Conselho Federa l  da  Ordem dos  Ad 
vogados  do  Bras i l ,  Catedrá t ico  de  Dire i to  Const i tuc ional  de  unia  das  
Faculdade.s  _Ffnera i r - .  i ' ;  > , - ic le i ' i te  da  Associa t , -ão  Bras i le i ra  de  Imprensa ,  P i rs idente  
da  Associação Bras i le i ra  de  Educação,  Lideres  da  Maior ia  e  da  Minor ia  na  Câmara  
dos  Deputados  c  no Srnn .do .  

§  1 '  O Professor  Cu:cdiAlice dc Dire i to  Const i tuc ional  será  indicado pelos de­
mais  membros  do Co.r  i . lho  cm sua  pr imeira  reunião .  

§  2-  A Pres ic!én .>: : - .  do  Conselho caberá  ao  Minis t ro  da  Jus l iça  e  Negócios  
In ter iores  e  o  Vire-P.  e  . ic ientc  será  ele i to  pe la  maior ia  dos  membros  do Ct i t í se lho.  

Ar t .  3  Os  ;nen?bi . / ; :  do  crJDPH c  o  secre tár io  que  for  des ignado pelo  Minis t ro  
da  Jus t iça  rec tbcião  o  . j i - ío i i  de  pressnça  de  Cr3 500,00 (quinhentos  cruzei ros)  por  
sessão,  a té  o  jná .x imo de  quat ro  sessões  mensais .  

' ( on..). le au Cor.,.: u-iiot cia IVs-.oa i' 

^ promover  nas  áreas  que  anresrnteni  
' e i tos  humanos:  

i ; ; ; i . a  

norma. ' -
"  federa l ,  
u-m (lil-)H) 

:>  um dos  
: ;d j 'des ,  e s  
,  d '  I  r ád io ,  

'• 'lui.i cs de (los fli-

tendentes n assegurar''r]%%t^e%'g6zu%;'K%êky '' ' 

b)  campanha de  esc larec ime: : to  e  c i ivul"ação 

loZ^diriims 

isilllis 

Xexn Governo Fcdern! c nos dos Kstados e Territórios a elimi-

^^revden, do n,:sT,:d:;j%'d1r:ilordn'S":: % 

P aperfe içoamento  dos  serviços  de  pol i r ia  técnica  dos  Estados  
L pmvas ^ possibilitar a comprovação da autoria dos delitos por meio 



12.  es tudrr  o  aperfe içoamento  cUi  Icqis laf  ão  Rt lminis t i - ; ' . t ! \  a ,  penal ,  c iv i l ,  p ro-
r  - ss i ia !  c  t rabalhis ta ,  de  n íodo a  perni i : i ;  ;J  pf i (  az  repressão das  ^ ' io larões  dos  di ­
remos cia  ; )cs . soa  humana por  par te  de  p: '  '  /  ula^  i  s  ou  dc  servidores  públ icos ;  

13.  receber  representações  que  con"cni iani  deni incias  de  violações  do.s  d i ­
re i tos  da  pessoa  humana,  apurar  sua  procedência  e  tomar  providências  capazes  dr  
fazer  cessar  r r  abusos  dos  par l iculares  t :u  e i ; ; ' ,  au tor idades  por  e les  responsi r .c i  .  

Ar i .  5  O ( '  D.  DP H.  cooperará  cm a O:  ; ;ani / , tção  das  Nações  Unida-  n- '  
qui -  concerne  a  in ic ia t iva  e  ã  execução de  medidas  c iue  v i . -em a  assegurar  n  cfc i ivo  
r i  ^P '4 io  dos  d i re i tos  do  homem e  das  l iberdades  lundamenta i" ; .  

Ar i .  C No exerc íc io  das  a i  r ibuições  ( ju i  l l ies  são  confer idas  por  es ta  le i .  po  
d" i  ão  ü  C.D D.P.H.  e  as  Comissões  dc  Incjuei i lu  poi '  é le  ins i  i tu idas  de termina:  

-Mii ; . i . - ;ç  - 'V :í\ -::.-:-011: rcu- .^-s j r ias  e  tomar  o  depoimenio  de  : ; \ :a is r ; ' , ; - -  ; . . .  
fe  ; . r  r - .  d . i . ia is  ou  r  .unic ipais ,  inquir i r  tes temunhas ,  requis : , : ' . :  ; i s  

' . r ' : çõ : -s  • maçõi ' s  documentos  e  I r anspor tar -se  aos  lugares  o : :de  > .  
Sf  1 m;s:er  s \ i :  p r :  s i  :Tça .  

A- t -  7  As  tes- '^mu: : ! : ; . . s  se  . 'o  in t imadas  de  acordo com as  normas  es ta i ,  ' ec i  
das  no Cód: . ' .o  de  Vrocc: '  sn  Penn! .  

P  : i  ágr : . :o  úni" ' ] .  }•"  . i  , -aS ' . i  d . j  n  jo  compareciniento  de  tes temunha sem i • • • • : •  
\  o  jus t i f ic :  a  sua  in :  : :n : :ção  \ l  s" ' i r i lada  ao  Juiz  Cr iminal  d: i  loc  a l id : ' .  '  r : - i  
que  1Lsida  vu se  • ' on ;  .  -  ,  n : ;  ) ' r :  : :  .  ( ' . r ,  ; , r t .  318 do  Códipo de  P:  : tcesso  Pen. : !  

A:L. 8" Cünsti:ui crime: 

T — In^-^edir  cu  t i - , : :  : ' . r  imi  \ 'd i . ' .  i iv . -d iani  e  v io lência ,  ameaça . - ,  ou  (•  
re<íu . : i r  funcionam,  n to  ro  C.IJ . 'JJ  ;MI .  OU de Comissão dc  Incuíui lo  por  É:R u.s-
t i tu i i ' . ' .  ou  o  l ivre  c .erc i . ic ;  das  a tn l iUiÇõcs  dc  qualquer  dos  seus  memoros .  

Pena a  do  ar t .  32í i  do  Cóc ' i : ;o  Penal .  

1)  _  af i rmaçi  n  fa lsa  nt : ; r ' . r  ou  ca lar  a  verdade coino tes lcmui i i i  .  
to ,  I r .u lu . tor  ou  in terpõe!perr ,"" ;c  o  C.D D.P.H.  ou Comissão de  Inquér i to  :"or  
é le  in- t i tu id  i .  

•  Pena  — a  do  ar t  ?,'i2 do CÓ:' ' : Í ;O Penal .  

Ar i .  9 '  : 'o  or"an- .en:o  da  l^nião  será  inc lu ída ,  anualmente ,  a  verba  d ' -  ' . ' r .S  
10 .00n. ; ; : j0 ,n í !  • J P ?  i rhhões  de  cruzei ros) ,  para  a tender  às  despesas  dc  ( |ua lqu '  :  r .  t  
tu rez : :  do  Ci  'nse lh ' . ,  de  Defesa  dos  Di i  e i tos  da  Pessoa  Humana.  

Art .  in  A p ics ' -n i . '  le i  en t rará  em vi ; ;or  na  da ta  de  sua  publ icação,  revo^ '  . ias  
as  d i ' ;pos ições  em ronir : ; r io-



WLNI3TLL"IO OA JUSTIÇA ,  

j 

Lai N3 5*763 — da 15 áatembTO de 1971 

Altara a lai na 4.319, de 13 d<9 março d© 1964» quâ cria 

o Cangalho da Defaaa dos Diz^it03 da Pessoa ífursana» 

O Rr^sidants da República 

Paço sabor q"u« o Congresso Nacional decreta a «u s&ncio 

no a aa-guinta lai: 

>Vrt. 13 03 artigos a 32 da Lei ntinero 4.319» da 16 

d« aarço d# 1964, quo cria o Conselho da Defesa do3 Direitos da 

Pgaaoa Hijuaaaa, passam a vigorar ocra a seg^ointa redação: 

2® O Conselho da Defesa dos .Direitos da Pes 

30a Humana (CDDPH), será integrado dos seguintes 

•itónbros: Ministro da Justiça* representante do Mi 

' ' ' nistario das 2elaçõ«s Exteriores, representante 

do Conselho Federal de? Cultura, rsprcsentanCe do 

; , ' Ministério Público Federal* Presidenta do Conse­

lho Federal da Orde% doa Advogados do Drasil, Pr^, 

fassor Catedrático Direito Constitucional 3 

Professor Catadrático da Direito Panai de uraa das 

['"a cuida das Federais, Presidenta da Asscciaçao Ura 

gilaira de Iniprsnsa, Presidenta da Associação flr_a 

> • Diluirá de Kdúcaçao, Liderai àti Maioria @ daOiino 
. -

ria na Câmara dos Deputados » no Senado Faderal. 

• J § 19 Os Professores Catadráticos da Direito Cons-
1 . ^ 

, . titucional « de Direito Panai sexto eleitos pelo 

, CDDPíi pelo prazo da^S (dois) anoR, peral ti da a 

condução, 

§ 2f A Presidência do Conselho caberá ao Hinia— 

tro da Justiça a o' í=r^3identa 3«rá el-aito p^ 

Ia .Tiaioria dos ?(cabras do Consnlao* 

:'j\ri. 3^ O CDDPII reunir-.se-4, crdinàriaaentg 5 

\.:',ai3) ao ano c), extraordin-lriament!:, sein-

prx-í ccnTCoado p^lo 3eu Prynidentg,, por inicia 

ti7a própria cm per solicitação da 2/3 (dois taar-

© 



t7.0.^05, 

M N i a x e P t l O  D A  J U S T I Ç A  ^ , 

tarçoa) da 3ãU3 nierabrorS cc-a a indicaçao da rnatá-,' 

ria r^lavanta a ser inclníâo na pauta <3<s convoca— 

çao. . • 

§ 19 Salvo decisão contrária tonada pela rsaioria. 

absoluta da 3ena ocmbros, as nassoes do CDDPTÍ se­

rão 58cnata5» dlvulgando-sa polo órgão oficial da 

União e dos Sstadoa a súaula do julgoR-anto da ca­

da processo» . " 

§ 22 VSTADO • '• • 

"Art, 2 2 E3ta lei entrará aa vigor na data da sua 

publicação, Wvogadaa as disposições ea contrária 

Brasília, 15 da dasanbro da 1971; 150^ da Indep«Ti 

d&ncia a 83^ da E^apCiblica* ' • - •, ' 

sl i í l io  g .  l iádici  

Ali^rtido 3\izaid 

Hlrio Gibscn Barboaa 

Jarbaj Paaaarl&ho • •/ 
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Cria  o  Conselho de  Defesa dos  Dire i tos  da  

Pessoa Humana.  

F a ç o  s a b e r  q u e  o  C o n g r e s s o  N a c i o n a l  d e c r e t a  e  e u  s a n ­

c i o n o  a  s e g u i n t e  l e i :  

A r t .  1 * .  F i c a  c r i a d o  n o  M i n i s t é r i o  d a  J u s t i ç a  e  N e ­

g ó c i o s  I n t e r i o r e s  o  C o n s e l h o  d e  D e f e s a  d o s  D i r e i t o s  d a  

P e s s o a  H u m a n a .  
f  

A r t .  2 ' .  O  C . D . D . P . H .  s e r á  i n t e g r a d o  p e l o s  s e ­

g u i n t e s  m e m b r o s :  M i n i s t r o  d a  J u s t i ç a  e  N e g ó c i o s  I n t e r i o r e s ,  

P r e s i d e n t e  d o  C o n s e l h o  F e d e r a i  d a  O r d e m  d o s  A d v o g a d o s  

d o  B r a s i l ,  P r o f e s s o r  C a t e d r á t i c o  d e  D i r e i t o  C o n s t i t u c i o n a l  d e  

u m a  d a s  F a c u l d a d e s  F e d e r a i s ,  P r e s i d e n t e  d a  A s s o c i a ç ã o  B r a ­

s i l e i r a  d e  I m p r e n s a ,  P r e s i d e n t e  d a  A s s o c i a ç ã o  B r a s i l e i r a  d e  

E d u c a ç ã o ,  L i d e r e s  d a  M a i o r i a  e  d a  M i n o r i a  n a  C â m a r a  d o s  

D e p u t a d o s  e  n o  S e n a d o .  >  

§  1 ' .  O  P r o f e s s o r  ( " ^ a t c d r á t i c o  d e  D i r e i t o  C o n s t i t u ­

c i o n a l  s e r á  i n d i c a d o  p e l o s  d e m a i s  m e m b r o s  d o  C o n s e l h o  e m  

s u a  p r i m e i r a  r e u n i ã o .  

§  2 ' .  A  P r e s i d ê n c i a  d o  C o n s e l h o  c a b e r á  a o  M i n i s t r o  

d a  J u s t i ç a  e  N e g ó c i o s  I n t e r i o r e s  e  o  V i c e - P r e s i d e n t e  s e r á  

e l e i t o  p e l a  m a i o r i a  d o s  m e m b r o s  d o  C o n s e l h o .  

A r t .  3 ' .  O s  m e m b r o s  d o  C . D . D . P . H .  c  o  s e c r e t á r i o  

q u e  f ôr designado pelo Ministro da Just iça receberão o jeton 
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c i e  p r e s e r u j a  d e  C r $  5 0 0 , 0 0  ( q u i n h e n t o s  c r u z e i r o s )  p o r . s e s j ã o ,  

n t é  o  m á x i m o  d e  q u a t r o  s e s s õ e s  m e n s a i s .  

A r t .  4 ' ' .  C o m p e t e  n o  C o n s e l h o  d e  D e f e s a  d o s  D i r e i t o s  

d a  P e s s o a  H u m a n a ;  

1 " .  p r o m o v e r  i n q u é r i t o s ,  i n v e s t i g a ç õ e s  e  e s t u d o s  n c ê r c a  

d a  e f i c á c i a  d a s  n o r m a s  a s s e g u r a d o r a s  d o s  d i r e i t o s  d a  p e s s o a  

h u m a n a ,  i n s c r i t o s  n a  C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l ,  n a  D e c l a r a ç ã o  

A m e r i c a n a  d o s  D i r e i t o s  e  D e v e r e s  F u n d a m e n t a i s  d o  H o m r m  

( 1 9 4 8 )  e  n a  D e c l a r a ç ã o  U n i v e r s a l  d o s  D i r e i t o s  H u m a n o s  

( 1 9 4 8 ) :  

2 ' .  p r o m o v e r  a  d i v u l g a ç ã o  d o  c o n t e ú d o  c  d a  s i g n i f i c a ç ã o  

d e  c a d a  u m  d o s  d i r e i t o s  d a  p e s s o a  h u m a n a  m e d i a n t e  c o n f e ­

r ê n c i a s  e  d e b a t e s  e m  u n i v e r s i d a d e s ,  e s c o l a s ,  c l u b e s ,  a s s o c i a ­

ç õ e s  d e  c l a s s e  e  s i n d i c a t o s  e  p o r  m e i o  d a  i m p r e n s a ,  d o  r á d i o ,  

d a  t e l e v i s ã o ,  d o  t e a t r o ,  d e  l i v r o s  e  f o l h e t o s ;  

3 ' .  p r o m o v e r  n a s  á r e a s  q u e  a p r e s e n t e m  m a i o r e s  í n d i c e s  

d e  v i o l a ç ã o  d o s  d i r e i t o s  h u m a n o s ;  

a )  a  r e a l i z a ç ã o  d e  i n q u é r i t o s  p a r a  i n v e s t i g a r  a s  s u a s  

c a u s a s  c  s u g e r i r  m e d i d a s  t e n d e n t e s  a  a s s e g u r a r  a  p l e n i t u d e  

d o  g ô z o  d a q u e l e s  d i r e i t o s ;  

b )  c a m p a n h a  d e  e s c l a r e c i m e n t o  e  d i v u l g a ç ã o .  

4 ' ) .  p r o m o v e r  i n q u é r i t o s  e  i n v e s t i g a ç õ e s  n a s  á r e a s  o n d e  

t e n h a m  o c o i r i d o  f r a u d e s  e l e i t o r a i s  d e  m a i o r e s  p r o p o r ç õ e s ,  

p a r a  o  f i m  d e  s u g e r i r  a s  m e d i d a s  c a p a z e s  d e  e s c o i m a r  d e  

v i c i o s  o s  p l e i t o s  f u t u r o s ;  

5 ' ' .  p r o m o v e r  a  r e a l i z a ç ã o  d e  c u r s o s  d i r e t o s  o u  | 3 o r  

c o r r e s p o n d ê n c i a  q u e  c o n c o r r a m ,  p a r a  o  a p e r f e i ç o a m e n t o  d o s  

s e r v i ç o s  p o l i c i a i s ,  n o  q u e  c o n c e r n e  n o  r e s p e i t o  d o s  d i r e i t o s  d a  

p e s s o a  h u m a n a ;  

6 ' .  p r o m o v e r  e n t e n d i m e n t o s  c o m  o s  g o v e r n o s  d o s  E s ­

t a d o s  e  T e r r i t ó r i o s  c u j a s  a u t o r i d a d e s  a d m i n i s t r a t i v a s  o u  p o ­

l i c i a i s  s e  r e v e l e m ,  n o  t o d o  o u  e m  p a r t e ,  i n c a p a z e s  d e  a s s e ­

g u r a r  a  p r o t e ç ã o  d o s  d i r e i t o s  d a  p e s s o a  h ü r a a n a  p a r a  o  f i r a  



í 

d e  c o o p e r a r  c o m  o s  m e a m o s  n a  r e f o r m a  U o s  r e s p e c t i v o s  

s e r v i ç o s  e  n n  m e l h o r  p r e p a r a < ; ã o  p r o f i s s i o n a l  é  c í v i c a  d q s  e l e ­

m e n t o s  q u e  o s  c o m p õ e m :  ,  

7 " .  p r o m o v e r  e n t e n d i m e n t o s  c o m  o s  g o v e r n o s  e s t a d u a i s  

c  m u n i c i p a i s  c  c o m  a  d i r e ç ã o  d e  e n t i d a d e s  a u t á r q u i c a s  c  d e  

s e r v i ç o s  a u t ô n o m o s ,  q u e  e s t e j a m  p o r  m o t i v o s  p o l í t i c o s ,  c o a -

g i n d o  o u  p e r s e g u i n d o  s e u s  s e r v i d o r e s ,  p o r  q u a l q u e r  m e i o ,  i n ­

c l u s i v e  t r a n s f e r ê n c i a s ,  r e m o ç õ e s  e  d e m i s s õ e s ,  o  f i m  d e  q u e  

t a i s  a b u s o s  d e  p o d e r  n ã o  s e  c o n s u m e m  o u  s e j a m ,  a f i n a i ,  a n u ­

l a d o s :  

8 ' ^ .  r e c o m e n d a r  a o  G o v e r n o  F e d e r a l  e  a o s  d o s  E s í r . d o s  

c  T e r r i t ó r i o s  a  e l i m i n a ç ã o ,  d o  q u a d r o  d o s  s e u s  s e r v i ç o s  c i v i s  

e  m i l i t a r e s ,  d e  t o d o s  o s  s e u s  a g e n t e s  q u e  s e  r e v e l e m  r e i n c i ­

d e n t e s  n a  p r á t i c a  d e  a t o s  v i o l a d o r e s  d o s  d i r e i t o s  d a  p e s s o a  

h u m a n a :  

9 ' .  r e c o m e n d a r  o  a p e r f e i ç o a m e n t o  d o s  s e r v i ç o s  d e  p o ­

l í c i a  t é c n i c a  d o s  E s t a d o s  e  T e r r i t ó / i o s  d e  m o d o  a  p o s s i b i l i t a r  

a  c o m p r o v a ç ã o  d a  a u t o r i a  d o s  d e l i t o s  p o r  m e l o  d e  p r o v a s  

i n d i c i á r i a s ;  

1 0 .  r e c o m e n d a r  a o  G o v e r n o  F e d e r a l  a  p r e s t a ç ã o  d c  

a j u d a  f i n a i i c e i r a  a o s  E s t a d o s  q u e  n ã o  d i s p o n h a m  d e  r e c u r s o s  

p a r a  a  r e o r g a n i z a ç ã o  d e  s e u s  s e r v i ç o s  p o l i c i a i s ,  c i v i s  c  m i l i ­

t a r e s ,  n o  q u e  c o n c e r n e  à  p r e p a r a ç ã o  p r o f i s s i o n a l  e  c í v i c a  d o s  

s e u s  i n t e g r a n t e s ,  t e n d o  e m  v i s t a  a  c o n c i l i a ç ã o  e n t r e  o  e x e r ­

c í c i o  d a q u e l a s  f u n ç õ e s  e  o  r e s p e i t o  a o s  d i r e i t o s  d a  p e s s o a  

h u m a n a ;  

1 1  .  e s t u d a r  e  p r o p o r  a o  P o d e r  E x e c u t i v o  a  o r g a n i z a ç ã o  

d c  u m a  d i v i s ã o  m i n i s t e r i a l ,  i n t e g r a d a  t a m b é m  p o r  ó r g ã o s  r e ­

g i o n a i s ,  p a r a  a  e f i c i e n t e  p r o t e ç ã o  d o s  d i r e i t o s  d a  p e s s o a  

h u m a n a ;  

1 2 .  e s t u d a r  o  a p e r f e i ç o a m e n t o  d a  l e g i s l a ç ã o  a d m i n i s ­

t r a t i v a ,  p e n a l ,  c i v i l ,  p r o c e s s u a l  e  t r a b a l h i s t a ,  d c  m o d o  n  p e r ­

m i t i r  a  e f i c a z  r e p r e s s ã o  d a s  v i o l a ç õ e s  d o s  d i r e i t o s  d a  p e s s o a  

h u m a n a  p o r  p a r t e  d e  p a r t i c u l a r e s  ou d e  s e r v i d o r e s  p ú b l i c o a ;  

\ 
< 
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1 3 .  r e c e b e r  r e p r e s e n t a ç õ e s  q u e  c o n t e n h a m  d e n ú n c i a s  

de  v i o l . T Ç Õ e s  d o s  d i r e i t o s  d a  p e s s o a  h u m . i n a ,  n p u r a r  ; ; u a  p r o ­

c e d ê n c i a  e  t o m a r  p r o v i d ê n c i a s  c a p a z e s  d e  f a z e r  c e s s a r  o s  

a b u s o s  d o s  p a r t i c u l a r e s  o u  d a ?  a u t o r i d a d e s  p o r  e l e s  r e s p o n ­

s á v e i s  .  

A r t ,  5 "  O  C . D . D . P . H .  c o o p e r a r á  c o m  a  O r g a n i ­

z a ç ã o  d a s  N a ç õ e s  U n i d a s  n o  q u e  c o n c e r n e  à  i n i c i a t i v a  e  à  

e x e c u ç ã o  d e  m e d i d a s  q u e  v i s e m  n  a s s e g u r a r  o  e f e t i v o  r e s ­

p e i t o  d o s  d i r e i t o s  d o  h o m e m  e  d a s  l i b e r d a d e s  f u n d a m e n t a i s .  

A r t .  6 " .  N o  e x e r c í c i o  d a s  a t r i b u i ç õ e s  q u e  l h e s  s ã o  c o n ­

f e r i d a s  p o r  e s t a  l e i ,  p o d e r ã o  o  C . D . D . P . H .  c  a s  C o m i s s õ e s  

d e  I n q u é r i t o  p o r  è l e  i n s t i t u í d a s  d e t e r m i n a r  a s  d i l i g ê n c i a s  q u e  

r e p u t a r e m  n c c e z i s á r i a s  e  t o m a r  o  d e p o i m e n t o  d e  q u a i s q u e r  

a u t o r i d a d e s  f e d e r a i s ,  e s t a d u a i s  o u  m u n i c i p a i s ,  i n q u i r i r  t e s t e ­

m u n h a s ,  r e q u i s i t a r  à s  r e p a r t i ç õ e s  p ú b l i c a s  i n f o r m a ç õ e s  e  d o ­

c u m e n t o s  e  t r a n s p o r t a r - s e  a o s  l u g a r e s  o n d e  s e  f i z e r  m i s t e r  

s u a  p r e s e n ç a .  { •  

A r t .  7 ' .  A s  t e s t e m u n h a s  s e r ã o  I n t i m a d a s  d e  a c o r d o  r o m  

a s  n o r m a s  e s t a b e l e c i d a s  n o  C ó d i g o  d e  P r o c e s s o  P e n a ! .  

P a r á g r a f o  ú n i c o .  E m  c a s o  d c  n ã o  c o m p a r e c i m e n t o  d e  

t e s t e m u n h a s  s e m  m o t i v o  j u s t i f i c a d o ,  a  s u a  i n t i m a ç ã o  s e r á  s o l i ­

c i t a d a  a o  J u i z  C r i m i n a l  d a  l o c a l i d a d e  e m  q u e  r e s i d a  o u  s c  e n ­

c o n t r e ,  n a  f o r m a  d o  a r t .  2 1 8  d o  C ó d i g o  d e  P r o c e s s o  P e n a l .  

A r t .  8 ' .  C o n s t i t u i  c r i m e :  

I  —  I m p e d i r  o u  t e n t a r  i m p e d i r ,  m e d i a n t e  v i o l ê n c i a ,  

a m e a ç a s  o u  a s s u a d a s ,  o  r e g u l a r  f u n c i o n a m e n t o  d o  C . D . D . P . H .  

o u  d c  C o m i s s ã o  d e  I n q u é r i t o  p o r  è l e  i n s t i t u í d a  o u  o  l i v r e  e x e r ­

c í c i o  d a s  a t r i b u i ç õ e s  d e  q u a l q u e r  d o s  s e u s  m e m b r o s .  

P e n a  —  a  d o  a r t .  ' 3 2 9  d o  C ó d i g o  P e n a l .  

I I  —  F a z e r  a f i r m a ç ã o  f a l s a ,  n e g a r  o u  c a l a r  a  v e r d a d e  

c o m o  t e s t e m u n h a ,  p e r i t o ,  t r a d u t o r  o u  i n t é r p r e t e  p e r a n t e  o  

C . D . D . P . H .  o u  C o m i s s ã o  d e  I n q u é r i t o  p o r  ô l e  i n s t i t u í d a ,  
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j  P e n a  —  a  d o  a r t .  3 4 2  d o  C ó d ^ i g o  P e n a l .  

A r t .  9 ' .  N o  O r ç a m e n t o  d a  U n i ã o  s e r á  i n c l u í d a ,  a n u a l ­

m e n t e .  a  v c r h a  d e  C r $  1 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0  ( d e z  m i l h õ e s  d e  c r u ­

z e i r o s ) .  p a r a  a t e n d e r  Ò 3  d e s p e s a s  d e  q u a l q u e r  n a t u r e z a  d o  

C o n s e l h o  d e  D e f e s a  d o s  D i r e i t o s  d a  P e s s o a  Humana .  

Ar t .  10 ,  A  p re sen t e  l e i  en t r a r á  em v igo r  n a  da t a  de  

sua  pub l i c ação ,  r evogadas  a s  d i spos i ç õe s  c m  con t r á r i o .  

, •  B ra s í l i a ,  c m  16  dc  m arço  dc  1964 ;  143^  da  Independênc i a  

'r; ' e 76^ da República, - > "•. . . • -

• • ; . , joXo GOULART 

•  • /  _  .  •  > '  A b e l a r d o  J a n m a  '  
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StnkoKti CoHitlhtÍKo^i 

V t Á d t  q u a n d o  Z n v e 6 t X d o  n a  ? í L t A Á . d i n c J . a  C o n ^ t t h o  

FedtAal da O.A.B., tendo pKopagnado, como Â,nttKpfLttt do 

p t n i a m t n t o  d o  Õ f i g ã o  c o t t g Z a d o  e  d t  t o d a  a  c t a ò À t , n o  i t n  

tido do At6gu.aA.do e do pltno ^uncZonamento do Comtího 

dt ÜtítÀa do6 VlKtitoò da ?tA6oa Humana {CVVTH), como £t 

gZtlmo ZnÀtAumtnto a utíUizaK na tittlvação dt vatoAti t 

no aptAétÀ,çoamtnto da& jLnòt4,tuiçõt6 dtmocAÕtZcai .ÁA-áXm o 

llz, no oiZclo n? 34Z-CP, dt 7/4/71, dJLnJigJido ao Exctltn 

tZééimo StnhoA PAt^Zdtntt da KtpãblXca, ntít ^oAmutando, 

dtntKt outKaò, a itgulntt pAopoóZção: 

"pAopugnaA poA um pZtno t tiÁ.cltntt ^uncZona 

mtnto do Concelho dt Vt^tia doi VlAtÁXoò da 

ft&loa Humana noA pAÓpAZoA ttAmoÁ do Atu R&gí 

m t n t o  J n t t A n o  I V t C A t t o  n Ç  6  5 . 6  S I ,  d t  t t / 1 1 / 6 S ) ,  

dado qut tAét funcionamento ZnttAtAia não 60 a 

todo6 06 cldadao6 bAa6ZZtXA06, qut ntlt ttm um 

Zn6tAumtnto vígítantt contAa toda6 a6 £oAma6 dt 

opAt66ão t vJiUiptndlo ao6 dlAtitoA iundasatn 

taU.6, como ZnttAt66a tambtm ao pAÕpAio GovtA 

n o ,  p a A a  t 6 c í a A t c t A  e p u n Z A  a b u 6  0 6  q u t  d t 6 i Z g u  

Aam t dttuApam a dignidade da função pública." 

K66á» AtittAti ptlo oiZcio nQ 7 9 - G P ,  dt 7 / 6 /  

f /71, tndtAtçado ao lÁinÍ6tAo da Ju6tiç.a, in6Í6tindo na in 

dtclinãvtl ntct66idadt da Atalização pltna da mÍ66ão do 

do Con6ttho, inctu6ivt mtdiantt a po66Íbitidadt imtdiata 
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do òtu ^ancJ.onamznto noKmal com a AtaJU,za.ç.ão, no mZtUmo, 

deu 4&44Õ&A oftdJinÕLKJiaj, pfiíi\}Jiòt<u> no ie.u Re.gXme.nto, 

Quando hz cogitou, no Stnado Fe.de /Lat ,  dz. modl 

{IcaK a titKutuJLa e o iuncXonamznto do CVVTH, o Coniílko 

VídíKat da O.A.B. Ztve a oportunidade, de. mani^tAtaJL-òí, 

com i^AMíza e unanimidade., contKa a pAopoiíção iubAtitu 

iÁ.\ja do SznadoA. Ru>c SanZoa que obteve cua^o ,  nai caia& 

do Legislativo. EA6a posição de defesa da manutenção da 

estJtutuAa do coíegiado, toAnou-se oficialmente conhecida, 

poK meu inteJtmédio, no pJiÕpAio CVVPH, em sessão de 9 de 

novemb /LO de J9 71 e, pela insistente divulgação que conse 

guitr.os pKomoveA, iêz~se geralmente notada, inclusive nos 

Órgãos do Poder Legislativo. 

Ve qualquer modo, baldados os esforços e os de 

sZgnios de nossa intervenção, a proposição transformou 

-se na lei 5,76 3, de 1S/12/7),As alterações atingiram os 

artQs. t9 e 3? da lei 4.319, de Jó de março de 1964, que 

criou CVVPH, inovando nos seguintes pontos essenciais:aj 

ampliação do número de integrantes do Conselho que de no^ 

ve passou a treze, acrescido de representantes do Mini^ 

tério das Relações Exteriores, do Conselho Federal de 

Cultura, do Ministério Público Federal e de um Professor 

Catedrático de Vireito Penal de um das Faculdades Fede 

rais; b) a limitação do número de sessões ordinárias a 

seis (6] por ano; c) c sigilo das sessões, salvo decisão 

em contrário tomada pela maioria dos seus membros. 

A  lei nÇ 5 . 7 6  3  foi publicada na mesma data em 

que este Conselho Federal entrou em recesso, o que impôs 
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òíbll i toix,  a. época, o A eu pAonuncZamento.  Todavia algunA 

ConAzthoò StccXonaZ^ i t  manÁ.ie.^taKmita6dbKt o advento da 

nova tzJi ,  endereçando oi  &eu6 votoò e recomendações a e^ 

ta.  VKeòídêncla,  

Peto o^ZcXo nÇ TIA SE, de 12 de novembro de 

1971, a Seção do Estado da Guanabara,  já na ímlnên<Ua da 

promuJtgação do novo diptoma Legal,  comunicou haver detlbe 

rado aAAumlr "posição estatutária e histórica,  em relação 

ao CVVPH", f ixando-se nos seguintes pontos da afirmação 

doutrinária: 

1) o projeto Rui Santos,  já aprovado pelo Sena 

do,  em regime de urgência. ,  não sã tornou sigilosas as se^ 

sões do Conselho,  como cassou,  do Advogado, o direito de 

al i  praticar atos da procissão,  e ,  portanto,  de desfrutar 

de direitos que lhe são assegurados,  em sua lei  orgânica,  

por cujO cumprimento, tal como nela se contem, devem puQ^ 

nar o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil ,os Pre 

sldentes das Seções ou Subseções; 

2 )  a defesa dos direitos da pessoa humana cons 

t l tul ,  sem duvida,  um dos deveres mais graves Impostos ã 

advocacia,  de resto,  proclamado, memoravelmente,  pelo Ato 

de Atenas,  de 1955; pelo Congresso de Nova Velhl ,de 15B9, 

pelo Congresso de ri lgerla,  de 1961; pelo Congresso de Pe 

trÕpolls ,  de 1962 e ,  f inalmente pela "Veclaração de 

Banckok de 1965; 

3) o projeto Rui Santos parece querer Incompatl  

bl l lzar a O.A.8.  com o CVVPH, pois sabendo-a apolí t ica.  

Imprime do õrgão governamental  um destino nit idamente 
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iZtlcQ, atém de ^ixafL jzton pxfta qti tm aLL IkIcl  d^óenipenkaA 

dtvtK ti tatuXoLKlo t  con^agftadoK; 

4) vuRO. vez convíAÜdo tm IzÀ. -  o quz anuncZa 

paKA bAívz -  o VKOjtto RtU Santoé dzlxafuia en A^tuaç.ão In 

iait tntcivzt ,  pofLtanto,  o ?Ke,i ldtnte.  da.  O^dtm doé Advogados 

do Bftail l ,  poli> o obKlgafU.a,  nada maÃ,é,  nado. me.no/, ,  a  a 

tuaft .  negando di/ izZtoA t  pA.eAJL0gat4.va4 que,  poA teí ,  tem o 

devtfL de aò^egnJcaK ao& pKo^l&iJÍonaí& do dlKeíto".  

Conda/,  c l luòtha.do ÕKQCÍO de eí tuòz do Hitado da 

GaanabaAa poh. iranl^eitafi  a eòpefiança,  òe não a cexteza 

t ixxa,  de que o Tfceildente da O . A . 8 . ,  ao ientldo de 

iua fietonhedida coné ciência pn.oll i>ÁÀ.onat,  enaontf ie melas 

de mantex ma auiencla cU he&iõei AÁgÁ.loJiaò e  ínaceéàZveÁJt 

do ÕKgao eai heieKenela,  pon. IdfLça,  ate mesmo, de evidente 

Impedimento legal,  deeoKnente da tetKa e do eòpZfil to do E4 

tat i i to da 

AA4oc.XaA,<u?i-óe à manifestação da Secelonal do Ea 

tado da GaanabaKa, advogando a não peAj^ianêncla do PA.e&lden 

te  da O.A.8.  no CVV?H, em ^ace d.aò al terações estKataKols 

aduzidas peZa nova Zel ,  os Conselhos de São Paulo,  do PaAa 

nã,  do Ceakã e da Bahia.  

Todavia,  ao tomaA. conhecimento dessa posição,  me 

diante o expediente que lhe iol  encaminhado pela Seccional 

GuanabaKlna, o Conselho do Estado de PeAnavibuco colocou a 

questão de modo dlveAso,  ao apAovaA o paAeceA do eminente 

Conselheiro VoutoA Hello UaAlano, Resume-se a saa conclu 

são aos termos seguintes: 

"Etr que pesem o s igilo das suas sessões,  a Aedu 



ção áoLii iuaò 4&44Õ&4 oAd/.nÍfu.<u e a elevação 

do Hãmtn.0 doò 6eti& Intzg^antzi ,  que, A.epJte6e.n 

tam, em última. anÍÍÁ,Áí,  condXcÁ.onamcnto6 ou IZ 

mitaçodò yir/ipo6to6 a òua aXuaq.ão z ao ^eu dzve.x 

de Xn^oAaiução MtKZdlca àobKz ^<vto& dz Intz^iz^ 

òz público, òomoò, HO zntanto, pzla zontlnulda 

dz da Aepàz-òzntação da ÜKdzni doò Advogado.^ do 

B/Laòil  na6 aeaaõeó do Con-iz-tko dz VzizAa doa 

Vlh.zZto& da Pciioa Humana. C0ngA.atutarri0-n0i,  -

pon. Rltimo, com o ofi^ao izccÃonaZ da Guanabara 

pzta 6ua po&J^ção a&it amido. contAa o pAojzto Rui 

Santos,  qiiz Aonada natufiat^zntz a out^aò vozzó 

dz pAotzAto, dzvz tzA contAibuZdo ba^tantz pa 

Ka. qaz não £Z concAztizzi f t  maio/Lti  muti taçotò -

dt&ÁZ oAgão de proteção do/» dÍAeito& do bomem? 

Wo dia JZ dz abKit  do coKKzntz ano,Azatizou-éz 

A pKimeiKa fLZunião do CVVPH^ apÕA a vigência da Zzi  no 

va,  Azm que à data houvzòòz òido poà&lvzl  a z&tz Con/tZ 

tho dztibzKafi  lobKZ a conduta a á z q u í a  em iacz do advzn 

to do novo diploma Izgal,  K ^alta dzhiz pxonunciamznto,  

quz mz vinculafi ia nzczit^aKiajRzntz,  não mz Áznti  auJtáAiza 

do a auszntaA-mz dau» aeaAÕea do CVVVH, con6ÍdzAando-mz o 

bJiigado a izguiA. O Á  ditamzÁ dz minka conicizncia juxZdi 

ca z  a noç.ão do dzvzA dz meu caà.go,  dado qaz mz^mo no 

plano daA Szç.õz6 E^taduaió a matzAia toJinaJia-òZ convzAti  

da,  Q,ue.Ao òubmztZA, agoA,a,  a zi6z tgtizgio Conòzlko o ato 

dz compaAzazA. e <u Ka.zZz& dztzt iminaixtz& do meu cov,paxzci  

mznto aquzla Azuniao,  na qualidadz dz ?AZ6Ídzntz da OAB. 
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C&tto díve.m òtA b&K (U.6iÁ,nt(U, no^ òe.u6 mo^í 

vo^ e  na òua ma.n.e.JÍKa. dt  4&*, a atÃ,i .ade.  dzòtt  ÕKgão no 

ptf iZodo em o az 6e debateu ( l  òe pJioc&Áòou a. z tabofLaçâo 

d(Lò pH.opaiiJiq.0th t<Lç^i. i i tatJi^cn,  y e .m cuJuo no CongA.eAio .Va 

cÀ-onat,  e  a atZtude.  cabZve.t  cm ^ace.  de aé pfiopo&íçoeò -

ew {jodo Ae t tKtm tf ianh  ̂ afinado eni pn.e<íeíto legal Keveàtl  

do de todoò o& f ieqiLÍtí to& de vigência,  enleada e obfi l  

gato f i le dade.  

Tfiatava-òe,  na pKlmelh-a iaòt ,  de uma ati tude 

poli t ica,  tomado o quali tativo no òeu bom òentldo,  láto 

é,  no Áentldo do mérito,  da conveniência,  da realização 

do bem coletivo e da de^eia do Intefie&òe iodai e doÁ 

pft lnc.Zplo& democKatlcoò.  Juita e honuada luta aquela em 

que 6e empenhou a C.A.B.,  no Kepv.óÀ.o ah altef iaç.õe6 que 

le  pnetendlavx na ei tKutuKa do CVVPU, poito que a ZegZtl  

ma, autêntica e If i f te^atavel  poAlção teKla de 4%%, no mZ 

nlmo, o Intf ianòlgente fieiguaJido da Intangibil idade da 

quele oAgão, éalvo paAa com a& n.edldaò que contdbul^ 

iem paJia o éea ape^iielçoamento,  dlnamlòvio e ef icácia.  

Temoi de A.egl4tA.aJt  que ena posição iol  a^lnv.ada com 

coeH.êncla,  destemo a  e dignidade,  dunantt  o pe-f iZodo ew 

que ela òe aoòtfLou opofctuna. Sõ temoi a lamentaA que te  

nhamoÁ experimentado a deAAota de no6éoò propÕAlto.i ,  ew 

bora a derrota não Álgnl^lq.ae a demlòAão do permanente 

Intento de contribuir,  de propugnar e de atuar para o a 

per£elçoamento doò Inòtl tulçõeò que oòòegurftM o pleno 

iunclonamento do rtglúie dewocrãtlco.  A luta em £avor de 

uiTi melhor de-ieí . ' 'penko,  de uma rualor capacitação ^unclo^ 

nal  do CVVPH, em exata,  conòonancla com <u òua& £lnatlda 



T-r.o.Pi/aqS. 

7 

des, deve ser constante nos programas e iniciativas 

desta Casa, nas oportunidades e nos planos e na método 

logia em que ela se mostre eficaz. 

Em que pese, portanto, a edição da lei n? 

5.763, de 15/12/71, e talvez ainda mais por isso, con 

tinuaremos a postular por uir.a melhor estrutura, por um 

melhor funcionamento, por uma maior eficiência do 

CDDPH, e o faremos tanto junto ao legislativo, ao admi 

nistrativo, ou no setor social. 

ÊSSQ entendimento, essas ideias e diretrizes 

não prejudicam nem excluem o que se deve conceber como 

exata e justa posição da O.A.E., em face da vigência 

da lei numero S.753/71, no que tange a sua observân­

cia. Assim se do ponto de vista político se hã de sus­

citar a sua reformulação para melhor, do ponto de vis­

ta jurídico nada hã a fazer senão curvar-se ã sua exia 

jência e vigor, como todas as implicações que disso de 

correm. Ê obvio que nem -pudemos ienorá-la, nem nepar-

-Ihe aplicação nos pressupostos em que ela incide, nem 

muito menos agir em deliberada discordância com o que 

ela prescreve. 

A existência, a mecânica e o s  fins da D.A.B. 

se inserem no campo do direito administrativo, onde se 

devem buscar as pautas e os princípios para a atuação 

desse órgão, dessa pessoa jurídica de direito adminis­

trativo. Como órgão administrativo, inserida ei»! proce­

dimentos administrativos, a atividade da O.A.B. se re-

%e primordialmente pelo princípio da legalidade. Lem­

bremos o axioma a dizer que enquanto no campo de direi 

to privado o que não ê proibido e permitido, en; homena 

gem ao princípio da autonomia da vontada, no campo de 



tto.^UÍ.Ai/Ü. 95,f. 

îĉ y/e í9m-?ie('fe', 

<iixzÁ,to publico, pilo CLontH.ciKi.0, o qaz não e pzAnUtÁ.do,  

í pfLolbldo, em ^azão de. qu& toda compztèncla, a.t^b(Ju.ç.ão 

ou. faculdade, iem iua ^on-te. ím l&l e po^ &ía 4e LCuUta. 

"Se no dÍA-cHo pAlvado o podzx de,  aglA e mia jaculdade.  ,  

no dlf izl to público o podzx de agl^ e tuaa IwipoAlção, í  um 

dtvíA pc.Aã o o.gzntz qud o dztEm", Miai,  no pAÔpAlo dl  

Adito pxlvado, pAln<ílpcilricnle.  nc âobltc do dl/ tzl to da jja 

v .Ztla,  znc-ontAamoi a {, lç[i iAa do podeA-dev^A, ou -óz/a o po 

d^ cujo e.xe.Ac.Zclo con&tltuÁ av. dz^A. O pode.A, err. coáoí  

talò,  não i  atAlbtUdc no lntzAZó.6z pfí lrtclpaZ do ò&u t l tu 

laA, mai éz zxzAclta Aemp^e zm lavcA do InttAZiiz  dz ou 

lAzm. [VzA òdbAz o aisuntc: VOMt^JJCO fARBEKO, Slí . tzma 

t l tuzlonaíz dll  VlAlt to PAlvato íta.JÍÁ.ano, 3a.  zd.  pãs&, 

132/7  33;  FRANCESCO CARMtLUTTJ, TeoAla GznzAall  dzl  VlAlt  

to,  3a.  zd.  pãgó. 152/7  54;  ALBERTO TRAbUCCh':,  Inàltuzlo 

nl  dl  VlAlt to Clvllz ,  l ia.  zd.  nQ 25,  pãg .  52;  SAMTORO 

IRASSÁÍIELLJ, VotAlnl  OznzAal dzt  VlAlt to Clvllz ,  9a.  zd.  

nÇ 76, págA. 7 3/74; HEL/ LOPES MEIRELES, VlAzlto AdtnlnU 

tAatlvo EAaillzlAo, 2a.  zd.  pão,.  59? TITO PRATES VA VON 

SECA, VlAzlto Admlnli tAatlvo,  págò. 1S3ITS4; RUI CIRNE 

DE LIMA, ?Alno.lplo dz VlAzlto Adívlnlò tAatlvo,  p&ga.  141/ 

/145 e CARLOS MAX7^ÍJ LJ AMO • HzArriznzutlca z  Aplicação do 

A z l t o ,  4 a .  z d .  p ã < ^ .  3 2 9 ) .  

A ca.AactzAZ^tlca zòòznalal ,  poAtanto,  da ação 

adhlnlòtAatlva & a úua ZKUta con^oAmldadz ã Izl .  ÕAgão 

autáAqiilco,  izAvlço puollco ^zdzxal,  como podzAla a OAB 

. f iUbtAalA-iz 0.0 cunipAlmznto dz dlòpaii í t ivoò Izgalò quz 

tkz 4Íí)  zndzAz<iadoi ,  ao dzAZmpznko dz zncaAgo-i  quz a Izl  

Ib- i .  lon^la? 

Se.n> nzczò&ldadç. dz ii^aloA Indagação não í-z  £ 



'^í^-ízA^Z/uy t^r/c^cí /' 
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dado vl^sl t imbfiafi  um ^undam&nto juAxdic.0 quatquzA que.  

pudzÁòe. ga^antZA a julaí^ c. ldad(L dt  uma Kzcu^a ao onuò jím 

poito em tz í ,  de ju6tÁ.i ícatZva da abeAXoAa dt  uma lacuna 

no pxÃ.ncZpío da obfu.gatofu.e.dadí,  

N&M MR4mo &e. pod?.f iã diztJi  quQ. a tz l  zòtzjd eí  

vada. do.  vLclo oa dc.  Zniquídcide.  quç.  Juu>ti^Iqiid.  ou x.zcZamz 

a. fLzbeZdia,  de.  acofido C O T A  doutf i lnai> dxtf izrAai.  

A Izi ,  0Í2.dÍQ.niz na òiia e. laío^a.q.ão,  o.o p^ocea 

40 cctiòti tuc-ionaÃ ph.cp)tlo,  fLZ\>c.i , tz  todoi oi  nlzmtntoi  

que. Zht con^z.^zrt< ob^-igato^tdadt. Ai altafiaq.õzi que. de 

la contam não a^^e-taA-air; quatquz^ putdtlto c.o^.itltu.c.iona.Z. 

Oual c <seu ve. \dad^ÍM.o aicanet,  o 6e.a f i í&atta 

do? 

Le.i adnu',!!^.^inativa, ende/teç.a.cífi o. un; ÓAgãoA ad 

oUniitA-ativo, JteitAA-ngia o p^fiocedipie-nto dtitt, tiv.itou o 

i ta pode* c zf icada, ceAceou c-i tué-tédoi dt  iua atuação, 

mai não chtgou a inii f .maA oò 4eu4 objetiva pKir.oKdiaiA 

nem a iapAiii i i^x ai  iuai  ^inalidadti  ofi iginâfi io. i  ?,  t i izn 

ciaÂi. Mdioi mznoi adú-iadoi o.oi {^ini , ».a.6 ainda aaim 

QnaA-dando uw mínimo de p^opo^ção o. o. fittarão n.Q.c.íamada , 

zntí id um e outioi ,  pa>ia.  que a ação óXcanct o Kziattado 

pfLzttndido.  

Hão 6e dÍQ,a,  poAtanto,  que o CVPPIÍ A.ei 'u. . í tou 

inócuo, nii to ou inapto,  poii ,  como ic  vi ,  a iubitância -

pe/tmanecea em {^acc de atte.AaçÕ£.i de ciVuituKa e de pAoc& 

dimtnto cjtie não a a^^tafiap^ de rnanzif ia •^ataí .  

Com z/;^cito,  toda anãti&z e avatiação dai al t^  

t&çõea intfLoduzidai no CVVPM deve t^A cm conta a inie.X 



'^í^7z4^M,<r t^r/ffy-rc/y 
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ção do ÕAçíão n« Adn^inZ^ tração PãbCcca Fzdeàa-Í ca óua 

caKtLCíttKl&tJit .a dom-inantt  dt  ÕAgão dí  aAias*amamento.  Bua 

taKlA t tK «A poiutiu dt  compeítnc-ía tAtabtl tcldai no a\ t .  

4Ç, da Lt-i, pana zntífidzfi que. c éua atuação éea.p^t 4& 

ccac-ttt-t no étntZdo de.  òugeitõz^ & ^e,come.ndaç.õe . 6  dz mzdl 

dah de oA-deci gzfiat ou (.ipzcial, e.£i iavoK do à^iguaAdo e. 

do ^o/UalecXeiEnto doi cU/ce-ctoA da paüoc huKana, a.  paK 

t i . t i  dt  z&tiidoA, InquífUtoA t  i .nvti i . lsaçõe.1,  

Me^mo qaando c CPt>PH atua invti^t igayido ^-Ltua 

q õt i  iyrdXviduaJ.6,  dentf io daquçj.a con:p2.tê.nt  ÍP quz f tz- i  

4379/64, no aJitÇ 4Ç, wC 15, tha.  cv. . tofLÇia,  dt  (sOH.ri 'a t ta 

Kd c. imqaZvoca, aí,  pAovidznciaò cabJvti i ,  pít^a iazt f i  

ces-ifA 04 abn^oi doi pait lantaftei  ou de auton-idadzò,  dt  

vc9t toniadai t ir  nZvLt dz •iur>s.6tõtA e ^S-ccmentíciçôe^ .  

Oeiéí  ipcdo, í?. poti t icar^antí  ã £.{xmentãvp,J( 4e 

tenha. aíTipilado a. coirpoAlção do cot^aiaio,  ínctt iòZvt pojí  

quz kã txr.a f teJtatXva d. l luição do voto da OAí,  do porto -

dz vi- i ta tzcnlco ou juAZatc.o não -feir. pAoczdê.nc-( .a ut^a 

pugnarão de.  iuncic.  ds. tZbzft .aç5tò de.  U5' coiégZo écc Ae 

laltatitzó da tA-anicção doó Í.ato/Le.6 Ae.pA&4&ntadcí ncí dZ 

veAiai pc&Zç.õti ,  Zvtzf i t iòzt  cv.  t ixptKi^inc.Zai,  aduzZdoò pt  

toò ieuA componcnti i .  O Conjunto tzKÕ. tanto w.aZJi 4,ZsnZ 

{yZcatZvo quanto c£> i íuò Zntayfiantt i  poòi>o.t t \  couti iZbuZn. ~ 

pana attanq-ah.  o tzKmo míáZo, pana tA.aduzZn ai,  o.òpZna 

çõe4 d.aZò apfioaZa.adaò ciai ^Znaí.Zd<i.d£.i còsencZaZá do c£ 

t tgZado. .Vão ò z  padtAZa ptni>afL í ú í  õfi^ão cott tZvo Zncutj i  

bZdo dt  pKQpZcZafi  a ob-icAvâncZa ao& pAZncZpZcJ> òôb-i^ ojt  

dZ\zZtQò kuí!:anoi quií  <S£ pnZvaé^e da colai  cAação da CAo. 

Mfí-i não -5e podí dZzíA quz os Õk^aoi ac.X2.& tZdoi a coirpo 



&Jiçã.o do CVVPil não òzjain A.epAe.óentatívo4, de um contcxto 

^ancZonaZ ou Znie. izc. tual quz òd podo. ^zta<ú.ona.x com a 

ttmã.tlc.a doò dlfioJ^toi kantano^ eó6&n<u.(u.4. 

EntJi&tanto,  não í  Áome.ntz o n^eAo de. compo^ 

ne.nte6,  ou a naXüJitza e  o*/yem do& ôtgãoa n.epJtí&zntadoÁ, 

qa& Ã,'Xã pzòaiL noà díòtinoÁ do CPVPH, na òaa z^. ícã(u.a e 

h(ií>ptÀ.tcLbÁ.Lidadt., muò o ^atoK Á.Hd-i\JÃ.duaJi, a. contÂÁ.ba4. -

ção pzi-òoal e mofial c/e cada ê.p̂ e.òmta.ylt̂ , cl áua dacÇç 

cação, xncfepencíêíic-ca e Á,mpafLcU.aLidad&. 

St poac.0 dt nanatlvo tH.a.ni>paji(ic.z mòòz oApec 

to da cof;ipo-4Xç.ão,  o mzino não 6C. poddfiã dÁztA quanto ã 

diit2.A.minação do i-Lg-ilo ãò 4e44Õe4. ^Z ha h.taLts(Lnt<i om 

c.aKaJ:(LK p^e.judZcZaZ 5 pAÓpÂla conò&c.ução da-Á ^ZnatZdade^ 

do CVVRtí ,  qas.  óão pA-inoAdZaírfí&nta voltadaò pah.a a.  dÁ.\ fut  

gaç.ão do-i  vatoà-Z-à da dzrAOC.fLac.la.  

Todavia cfi l tÁ.ca 

toA. VuA.a que.  - izja a vtAdadc. ,  não fodtn\o.f> noò abit^iaZA 

dai ccntíngê.nctaó do momtntc t no A n.<LcaòaM. a c.oxi\pH.ttn -

do^h. que. a rftdtda da Itl ç.6tã colocada nwr C-onte.xto tu. 

qM. oi  dÁ.f i2.Á,toi  t  can.antÂ.aò IndlviducAi te.v.  uma pàtca 

hjia c.  o b tutu fia.  ou nitao pfiatlc.an\ç.ntt  dc.ò cabo. f i to ò .  StfLÍa 

jui to que.  &ni ^aco.  da i t tuação otf ial ,  ancrrala,  abandona^ 

•òZff Oi p zxQ.ficlcÃ.0 da pfio G a Zata pç-firnantnte. po-ta. 

f izatlzação doi dt f i t l toòl  Szfi la . tc.v.bhi jui to qut pofi  4e 

/Lcr ai  icaozi  do CVV?H, pcfi  de-cZiõ.o do tzqt^ 

Zadofi  c.orr.p(i t tnt( í ,  dztxí  a cMt; r f?.  ( ,azQ.ft- i t  p^a^en-íe,  cie 

e .xt f ictA a vtattdncta,  ds.  vtai  dQ.cliõtò,  de.  Zevat 

tairbzm o. aquttc Znitãncia admlnl&tfiatlva o 4eu Indtaav^ 



tJêrt^éíKW ̂  
ĉc-̂ yc/e o^ 'm'?z€.í'yê , í 2 

te combo/í?. em pAo-t cíoi dlmltoi^ í.undawíntaX.i'! 

Eòtcu conv&ncXdo de.  que.  Áe.Jiia ^uga, de^mlò^ão, 

o» l i  ião, ei-òa ^tcaáa dz uXilÀ-zafi o Zmtxumznto, poA. ma/4 

^AagÁ-t ,  cu não zxzJLcXtai o podzA, poA maÀ& pA.zcá.Ju.0,  que 

poíéCL adíantafi  urí  pcu>io que.  ae/a,  am ds.QAau, no camíwho 

da a^ZAijtação doò v&fo^ea ju.f1Zdic.00 bãòicoi. 

ÍÁCLÁ & pfLtCLlòo VÍ.A.  tambiw népicto^ waía pKÍtí  

aoò,  na execaçío do6 pfcacai-tOÁ Izgaiò ewí cauúa. 

O RzgÁ.wznto InteA.no em vZgSnc/a ainda ant^fi ioA 

ã nova le.4, di..ipanníi qaz ai izZ-ibzMqoei do CVVPíi h<inl<iv» 

pabl-Lcada.S,  iatvo quando 6e t fLa.tõiòi>2. efe matzKlo.  i igi toia 

a juZzo do Con&ítko.  Conqu.an.to a &igito aZ (yOiòt ex&eção, 

o Comatfío fi2.àolvza, pon. t)iaZoJtZa, e?fi ama de 6(1(16 p^tcmeX 

Xaò •izw/íZõzi ,  ZnvzAtzA. a n.Q.aKa acima ^te^^fi- ida,  aomide-tan 

do i igi ioòa toda maíe-tcci ,  iaivo aqazla que o ConAtlho tn 

tzndeÃ-iZ de daA pubZicicadí.  

Po^-tanio,  a nova no^j-na fega^, conte.ndo o pnin 

C-Zpio do òigitc e a exceção da pabiicidadz,  jã 6e ob^e^ 

vafia ante.cu.padafí j&n.te,  cie iato.  'Oe. qua.íqa.tA modo, o 

cogito iQ-Qal vic^ntt  AZé^aLvc.  o.  pcò^Z'oZ^J.dadv,  de,  áe/c Zí 

van.tc.do o òioi^to, pok. dtciáão ÚÜ. \uaic^LÁ,u doÁ u.íiú,bA.oi do 

C V V P H .  

Rdéto.  oÁnda \j tHÁ.iic.an.  qao..  o  di ipoii tZvo que.  dZ 

DiinaZu o nuBiífco ríe ét .é&õti> o^di.nãKÁ.oÁ não iKa. 6u/tp^ee.yi  -

de/i  CL t i .eRlidade de icXo, poih v CVVFH ape.na& f ieaU^zou, a 

t é  1 9  7 1 ,  1 1  i ç . ò í ^ c e i  c h . d i n . ã h . i c u ,  A e n d o  7 .  e r i  6 Í ,  Z  e r /  ó 9 , 3  

e w  7 0  e  4  z t r ,  7 1 .  



kq^ixl ,  como em todoò oi,  aòpictoò ve.ntZtadoé,  o 

qat  &z ví je. quz não baíta coníldífiafL o tzxto da Idl e 

^iQ.6pon6abll lzá-lü pofi  toda.*,  aí  dl^lcLLÍdc.dzò e dtíactf i  -

toò.  AqiU como em toda £e-t  a cuaipfU.K, o ( ,atofi  humano z  

tòòzncZal.  Sim o i ,LntÁ.&-.znto ^ 601,  a vontade. ,  íz ir  a condu 

ta cla^a E  / (X A C Í C ,  de.  quí  vaio.  a hi l? 

CAtlo qut t tnha,  com {^fianquzza t  ItatdadQ,,  (^0.^ 

to  a e,yipQ&Á.çõ.o dc pen^atmKto que.  I tvcu a coMpaA.ec.eA. '  

ã jeaaão do CVPPH, apÕ4 a aprovação da Iti, e que &ep&e 

i tnta.  tambim a núnha convocação. Suüue^o-oa a voiòo juZ 

gaimnto não -ie-rr a^tançaJi-voA qua cie cufivati i i  ao entíndX 

ricnto do Centelho fedcÂo/X e cump^ct^zl, cow todo o empe 

nkc,  a -iua dtcl&ao. 

Eir 4una, conilddAo latríntavít a a.p\ovcLç.ãa da 

Lul 570 3/77, que ceAceou a z^tAuta^o.  e o ^unc/.onanie.nto* 

do CPPFf j  óendo f .cu\jávQ.t  a poAJiçõ.o,  contf ia a 6tL0. tZabo-

n.açc.0,  ünmldc.  ptla de.ve.ndc òtK ç .á  t lr^ uZada to 

d a  i a o z í t ã o  t t n d z n t t  a  a p c h . ^ f ^ t t q . o a h .  a  Q . é t . n . a t u f r . a  de44e co 

Ic-gtada. Eíí>cí co^/Leta po&Áqão polZtlca não deve 4eA ex_ 

tAapolada a ponto de,  Invadlà o tc/ i^zno em úuz a O.A.E. 

4e tncontà^a /^ingtda ao pfLincZpto da ZcaatJ.dadp.. Não e 

po66Z\JZ.t aconizZlioA ou. pAo^oueA a d(!.Aobp..dlh%cla ã fe/, 

rnaé cumpA.Li o íncafiçio qut  aefa 6e tnpõ&, poA. &<Lk tAKCca 

òãvQ.Í,  O campAltmuto dtó-òc.  ancaAgo dloo.-òa.  ^/w&Zmea^e ,  

não dzòtoa daé at tai  A&j^ponáahtl tdadai inoAaÁ.i  da OAB, 

m<xò AepAíòznta a c.ont.LnuZdad(L dz pA.e4eii<j<i e ae peAmamn 

te Zata eu âvoA do apíAiẑ ç-oaimnio daò yimtttutr̂ õté fie 

mocAaticoò e daò naAantiaò e dlAtZtoÁ Á.ndl\) idualò.  

Sala da& i tòòõe.i>, 7.5 de maio de.  19 72.  

Joié CavaicantÁ. Nevea 

PRESIDENTE 
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Dr. A N T Ô N I O  E V A R I S T O  DE M O R A E S  FILRO 
Esc»; R. México, 90, s/401/03- ^; 242-5894- ZC-P 
Des.: Praia do FlanenRO, 312, 49- F: 225-0159- ZC-01 

Dr. JAY^IE MESQUITA 
Esc.; Av. Rio Branco, 85, 89- F; 223-1938- ZC-OO 
Res.; P. Dos. Alfredo Russei, 205 , ap. 202- R; 267-5432- ZC-72 

Dr. LUIZ EDUARDO DE CALDAS BRITO 
Esc.; Av. Nilo Peçanha, 26, conj. 1.105- F; 242-9986- ZC-P 
Res.; R. Furnaitá, 18, ap. 407- F; 246-8446- Botafogo- ZC-02 

ESPÍRITO SANTO 

Dr. CLÓVIS RAMALHETE 
Esc.; Av. Churchill, 109, s/102- ^: 222-4568- ZC-39 
Res.; P-. Paissandu, 93, ap. 104- F; 225-0859- ZC-01 

Dr. EDCARD QUEIROZ DO VALLE 
Esc.; R. Evaristo da Veira, 35, s/1.317- F; 231-1082- ZC-06 
Res.; R.. Vise. de Pirai á, 284 , ap. 301- F: 247-6842- ZC-95 

Dr, FRANCISCO GONÇALVES 
Esc,; R. do Carmo, 27 , 79- F; 222-0793 (pela manha) - ZC-OO 

Res.; R. Voluntários da Patria, 433;ap.301- F: 226-8418- ZC-02 
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Dr. SALVADOR BATISTA DE MORAES 
Esc.; Av. Alni rantfí Darroso, 90, s/ol5- F: 252-1452- ZC-P 
Res.: R. Barao de Ipanema, 15, an. 403- F: 23^-6762- ZC-07 

Dr. SECISMUNDO DE ARAUJO MELLO 
Esc.: Av. Copacabana, 807, s/1.103- 237-4171- ZC-07 
Ros.; Av. Copacabana, 1.319, ap. 1.001- F: 247-9984- ZC-37. 

Dr. UILSON REGALADO COSTA 

E s c. ; ^ 
R G S . ;  R.Jerônimo Monteiro, 73, ap.l02- ZC-72- R: 247-3142-Leblon 

nuA H A B A R A  

Dr. HERÁCLITO FONTOURA S03^AL "INTO 
Rgc.: R. Debret, 79, s/310/11- F; 221-5634, 222-4747 e 224-2058 
r.cs.; R. Pereira da Silva, 740- F: 225-3100- ZC-01 

Dr. RUBENS FERPAZ 
Esc.; Av. Pres. Vargas, 642, 159- Fí 243-4741- ZC-00 
Res.: R. Andrade Neves, 83, ap. 301- F: 260-2794- Tijuca- ZC-09 

Dr. SYLVIO SANTOS CURADO 
Esc.: R. México, 41, '^rupo 602- F: 252-8770- ZC-39 
Res.: Praia do T^lanen^o, 172 , 79- F: 225-0826- ZC-01 

MARANHÃO 

Dr. FERNANDO EUGÊNIO DOS ^EIS PERDIÇÃO 
Esc.; R. Sacadura Cabral, 103, 9°- ̂ : 223-9100- R. 246- ZC-05 

Res.; Praia do Flanen^o, 98, ap. 1,013- ZC-01- F; 245-7093-

Dr. MANOEL MARTINS DOS REIS 
Esc.: Av. Franklin ^ooscvelC, 23, C - r ,  409- F; 232-7049- ZC~39 
Res.: R. Delgado de Carvalho, 61- Tijuca- F: 226-0012- ZC-IO 

Dr. SEBASTIÃO PINTO COSTA 
Esc.; R. Gonçalves Dias, 35, s/2 - F; 222-4386/ 252-9927- ZC-00 
Res.: R. Goethe, 65, ap. 101- F; 266-0457- Botafogo- ZC-02 

MATO GROSSO 

Dr. ERNESTO PEREIRA BORGES 

Esc.: 
Res.: R. Sã ferreira, 149, ap. 901- F: 237-0549- ZC-37 

Dr. JOSÉ MARCELLO MOREIRA 
Esc.: R. Debret, 23, s/1.202- F; 222-1303- ZC-P 
Res.; R. Ronald de Carvalho, 292 , ap. 1.101- : 257-7816- ZC-07 

Dr. MÁRIO CORRÊA DA COSTA 
Esc.; 
Res,: 'R. sã Ferreira, 44," ap. 506- 235-7606- ZC-37 
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MINAS CERAIS 

Dr. C A I O  M Á R I O  DA SILVA PEPEIHA 

Esc.: P. Ouvidor, 1 0 4 ,  09- ; 223-3524- Z C - 0 0  

Res.: Av. Vieira Souto, 416, ap. 101- F: 267-0169- ZC-95 

Dr. JOSÉ OLYMPIO DE CASTRO FILHO 
Esc,; R. Assembléia, 72, 39- F; 222-4653- ZC-00 
les . ' T) Aníbal de Mendonça, 37, IP- F; 267~4524-Ipaneina-ZC-95 

222-5609- ZC-06 
r". 247-4834- ZC-37 

Dr. OSCAR D I A S , C O R R E A  y  
Esc.; R. Alcindo Guanabara, 24, 39- F; 
Res.; R. Joaquim Nabuco, 190, ap. 201-

FARÂ 

Dr. J O A Q U I M  G O M E S  DE ÍTORÕES E  S O U Z A  

Esc.: Trav. do Paço, 23, cotij . 801- F: 
Res.: P. Júlio de Castilhòs, 58, ap. 402 

Dr, LUIZ CARLOS DO VALLE WOGUEIRA 

Esc.; Av. Graça Aranha, 145, s/704- F: 242-6441- ZC-P 

231-1592- ZC-P 
F; 247-9913- ZC-37 

P.es Sao Clemente, 88, Bloco B- ap. 802- t 266-0754- Z C - 0 2  

Dr. OSWALDO D E  SOUZA VALLE 
Esc.; R. México, 74, s/1.101/102- F; 224-6813- ZC-"- Castelo 
Res.; Av. Pasteur, 168, ap. 604- F: 226--4478-Botaf opo- ZC-82 
Res.z^R. Santos Dumont, 590- F: 5430- Petrõpolis- Cod.P.25600 

PARAÍBA 

Dr. IVAN P E P E I R A  DE OLIVEIRA 

Esc.: R. do R o s á r i o ,  1, s/1.401- F;231-2060-R.24/231-3118-ZC-OO 
Res.: R. Montenegro, 208, ap,. 408- ZC-95 

D r. MARIO D A  CUNHA RAPOSO 
Esc.: Av. Gen. Justo, 307, 49-

Res . : P.. Nascimento Silva, 71 
F; 

ap 
222-99 71- P . 2 0 4 -  ZC-39 

4 0 2 -  F: 2 2 7 - 7 1 7 0 -  Z C - 9 5  

br. TÊRCIO CÉSAR DE QUEIROZ 
Esc.: Av. Nilo Peçanha, 50 Cr. 1.816- 221-2003- ZC-00 
Res. 

PARAHK 

Av. Eríitacio Pessoa, 4.020, ap. 801- t'; 225-8358- Lagoa 

lÊPO Dr. AUGUSTO SUSSEKIND DE MORAES 

Esc.: Av. Alete. Barroso, 90, s/l.214/216- F : 2 2 2 - 4 G 1 2 / 2 5 2 - 0 9 1 3  
Res.: R, Aristides Espínola, 102, ap, 202- F: 227-5400- ZC-72 

Dr. HELENO CLÁUDIO FRAGOSO 
Esc.: Trav.do Paço, 23, ^-r. 701/02- r; 2 31-35 35/231-0 321- ZC-P 
Res.: R. Prudente da "'orais, 765- F: 24 7-4050-InaneTna- ZC-95 

Dr. JOÃO NICOLAU MKDEP GONCALVES 
Esc.; Áv. Graça Aranha, 1 7 4 ,  s/913- 221-4516 e 221-4518 
Res.; Av. Epitácio Pessoa, 4.404- Lapoa- F: 246-1966 e 246-0204 
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PERNAMBUCO 

Dr. ÁLFIO FONZI 

Esc.; R. 7 de Setembro, 124, 99- F: 242-1252/242-7755- ZC-00 
Res.: R. Dccio Vilares, 203- F; 2,36-1986- ZC-00 

Dr. COF.INTHO DS ARRUDA FALCÃO 

Esc.: R. Visc.de Inhaúma, 93/97, 39- ZC-05- ^; 243-0875 
Res,; R. Henrique Oswald, 155- F: 257-9478- ZC-07 

Dr. LUIZ RAFAEL MAYER 
Esc.: SAS ~ t 2- ílinter - Brasília- D.F. - F; 43-8929 

Res.: SQS~ 110- RI. I, ap. 303- Brasília, D.F.- F: 43-7449 

PIAUÍ 

Dr. FENELON NONATO DA SILVA 

Esc.: R. da Quitanda, 47, s/113- r; 2 5 2 - 0 3 3 3 -  ZC-00 
Res.: R. Conde de Raependi, 59, ap. 3- F; 245-5168- ZC-01 

Dr. JOSE ROCHA LEAL 
Esc.: Av. Rio Branco, 138, 39- T?  ;  2 3 2 - 0 5 8 5 -  Z C - 0 0  

Res.; R. Gen . Clicsrio, 02, ap. 503- F: 245-1055- ZC-01 

Dr. UILSON DO ECITO COELHO 
Esc.: Av. Pres. Vargas, 84, 79- F:223-^417/223-9419-R.43- ZC-00 
Res.: R. Prudente de '"'orais , 559 , an. 391- ; 227-7845- ZC-95 

RIO DE JANEIRO 

Dr, A G E N O R  TEIXEIRA DE MAGALHÃES 
Esc.: 

Res,: R. Alberto de Camnos, 187, ap. 301- F: 247-9582- ZC-95 

1 9 5 ,  s/003- F; 2 - 0 6 3 9 -  Niterói, RJ 

4037- Niterói,  RJ 

36, c o m i .  716- F; 2 - 8 2 4 8 - N i t e r õ i ,  RJ' 
ap. 802- F:2 3 5 - 0 2 6 2  (Proc,GB-232-3351) 

_ r _ ,  s / 1 . 5 1 6 -  F :  2 2 1 - 4 5 8 1 ,  2 2 1 - 6 1 2 6  ,  
221-6861, 2 2 2 - 5 1 7 1 -  Ri 211 

Res.: R. Barao da Torre, 42, aps 1í004- F: 247-2058- ZC-95 

Dr. JOSÉ DE ALCANTARA BARBOSA 
Esc.: R. do Carmo, 6, s/308- F: 231-0619- ZC-OO 
Res.: R. Prof.Luiz Cantanhede, 214, ap. 101- F: 245-6520- ZC-01 

Dr. LUIZ LYRA 
E s c . :  R. Sen. Dantas, 117; s / 1 . 4 3 1 / 4 3 3 -  F: 222-9683- ZC-06 
Res.: R. Barao do Ipanema, 115, ap. 1,005- F: 257-9012- ZC-07 

Dr, JORGE FERNANDO LORETTI 

Esc.: Av. Amaral Peixoto, 
Res.; R. Raulo Alves, 99-

D r. MILTON FLACKS 
Esc.: Av. Anarai Peixoto, 
Res.: Av. Atlântica, 416, 

RIO GRANDE DO NORTE 

D r ,  EDUARDO SEABRA F A G U N D E S  
F. íQr_: A 17- Pir» "n>*flnr»r» 1 A 9 



RIO GRANDE DO STIL 

D r .  JUSTINO VASCONCELOS 
Esc.: Trav. Eng. Acilino Carvalho, 21, 69 end.- F: 
Res.; R. Salgado rilho, 212, ap. 144- F; 24-126l-PÔrto Alegre 

D r .  M A N O E L  AUGUSTO DE CODOY BEZERRA 
Esc.: R. Santa Luzia, 7 3 2 ,  99- F: 222-9317/ 2 3 1 - 9 5 7 8 -  R.69-ZC-39 
RGS . :  R. Mifjuel Lenos , 46, ap. 202- F; 256-1546 (Roçado)- ZC-07 

Dr. RAYMUNDO FAORO 
Esc.: Av. Er%sno Braga, 118, 79- F: 231-1224- ZC-R 
Res.: Ladeira do Ascurro, 120, ap. 301-C.Velho- F;245-7805-ZC-O1 

SANTA CATARINA 

D r .  FERNANDO D E  OLIVEIRA 
Esc.: Cia. Siderúrgica Nacional- F: 242-8190-
Res . R. sã Ferreira, 119, ap. 204- F: 256-9884- ZC-37-Copacabana 

Dr. IVO D'AQTíINO / 
Esc.: Av. Alntc. Barroso, 90, 3"~ F: - ZC-P 
Res.: R. Republica do Reru. 7 2, ap. 213- F: 257-2500- ZC-07 

Dr. JOSÉ TAVARES DA CUNHA MELO 
Esc.: Av. Franklin Roosevelt, 194, 69- F: 232-6030- -.31- ZC-39 
Res.: R. Toneleros, 13, áp. 803- F; 256-7926- ZC—07- Copacabana 

SÃO PAULO 

D r. ANTÔNIO C L Á U D I O  FERNANDES " O C H A  
Esc.; R. S ao Jose, 90, s/l.406/10- ^: 2 5 2-009 4/252-0145/25 2-4 346 

Res.; Av. Copacabana, 14, ap. 601- ZC-07- "P" : 237-9935 

D r .  DANILO M A R C O N D E S  D E  SOUZA, 
Esc.: R. 7 de Setembro, 124, 99- F: 242-1252/ 242-7755- ZC-OO 
Res.: Rraça Felix Laranjeiras, 10- F: 246-5218- ZC-82— Urca 

D r .  LUIZ ALBERTO A M E R I C A N O  
Esc.; R. 7 de Setembro, 124, 99- F: 242-1252 (Rrovisorio)~ ZCnOO 
Res.: R. Prudente de ^loraís , 814, ap,501- Ipanema-F: 267°'1256-ZC9 

SERGIPE 

D r .  ADROALDO CAMPOS FILHO 
Esc.: R. João Ressoa, 320, s/417- ^: 2953- Aracaju- SE 
Res.: R. Riachualo, 751- F: 2953- Aracaju- SE 
Esc.: Av. Franklin Roosevelt, 194, s/308- F: 252-3506-0^0- ZC-39 

D r .  JOSÉ CARCIA DE FREITAS 
Esc.: Av. Franklin Roosevelt, 194, s/308- F: 242-7869/252-3506 
Res.: R. Barao de Itapaeipe, 21, ao. 503- F: 228-5956- ZC-10 

Dr. PAULO MERCADANTE 
Esc.: Av. Franklin ^ooseVelt, 194, s/308- F: 252-3506- ZC-39 
Res.: R. Almte. Pereira Guimarães, 57, F: 247-6464- ZC-72 
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DIRETORIA 

PRESIDENTE 

Dr. JOSÉ CAVALCÂNTI N E V E S  

Esc.: Av. Mal. C a m a r a ,  210, 4 9  a n d -  r; 222-7062- 242-6491 
Res.: Av. Coo p.c ana, 452 , «p . 303- ; 
E s c . :  Ed. i P g E P ,  79 and.- F: 2-41942- R E C I F E -  R E  

RGS.: Av. Santos Dunont, 937- F: 2,24159- HECIFE- RE 

VICE-RRESIDENjCE 

Dr. JOÃO NICOLAU HÍlDER GONÇALVES 

Esc.: Av. Graça Aranha, 174, 99- F; 221-4515 e 221-4518 
Res.; Av. Enitacio Pessoa, 4.404- F; 246-1955- 246-0204-Lagca 

SECRETARIO GERAL 

Dt] SYLVIO SANTOS CURADO 
E s c . :  R. México, 41, Gr. 602- 252-0779- ZC-39 

Res.: Praia do Flamengo, 172, 79- F: 225-0826- ZC-01 

SUB-SECRETÁRIO GERAL 

Dr. LUIZ CARLOS DO VALLE NOGUEIRA 
Esc.: Av. Graça Aranha, 145, s/704- F; 242-6441- ZC-R 
RGS.; R. São Clemente, 30, BI. B, ar. 802- F: 266-0754- ZC-02 

TESOUREIRO 

Dr. JOSE TAVARES DA CUNHA MELO 
Esc.: Av. Franklin "oosovelt, 194, 69- R: 252-6030- R.31- ZC-
Res.: R. Toneleros, 13, ao.00 3- F:256-7926- Zc-07-Copacabana 

MEMBROS NATOS 

D r .  LEVI CARNEIRO 
Esc.: 
Res.: R. Gustavo Sampaio, 244, Leme- F: 237-2614- ZC-07 

Dr. HAROLDO VALLADÃO V 
Esc.: Av. Pres. Var%as, 633, s/615/5l5- F: 
Res.; Praia do Flamengo, 306, ap, 901- F: 225-0813- ZC-01 

Dr. MIGUEL SEABRA FAGUNDES V 
Esc.: Av. Rio '3 ranço, 142, s / t s - S l ô -  ^: 2 21-4581- ZC-00 
Ros.: R.. Barao da Torre, 42, ap» 1.104- ; 227-1484- ZC-95 

Dr. NEHEMIAS GUEIROS 
Esc.; Av. Marechal Canara, 271, 99- F: 222-9415- 232-8814 
Res.: R. Bolivar, 14, 59- F: 236-6392- ZC-07 

Dr. ALCINO DE PAULA SALAZAR V 
Esc,;.R. D e b r e t ,  79, s/707/09- R. 222-3934 e 242-9044- ZC-R 
Res.: R. Sa Ferreira, 38, ap. 601- F256-3070- ZC-37 
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Dr. JOSÉ EDUARDO DO T^.ADO KELLY ̂  
Esc.: Av. Churchill, 129, s/802- F: 252-1950- ZC-39 
Res.: Praia do Planengo, 224, ap. 601- F; 245-0881- ZC-01 

Dr. CARLOS POVINA C A V A L C Â N T I  
Esc.: 
Res. : r,. Gon. Glicério, 326 , ap. 504- : 265-R321- ZC-01 

Dr. ALBERTO BA"RETO DE MELO 
Esc.: Av. Rio 3 r a n c o ,  1 3 8 ,  3 ° -  232-8585- ZC-OO 
Res.: R. Roq^uete Pinto, 38- Urcn - F: 246-8228- ZC-S2 

Dr. SAMUEL DUARTE 

Esc.: Av. Nilo Peçanha, 50, s/1816- t" : 221-2003- ZC-OO 

Esc.: Av. Gen. Justo, 307 , 29- F: 222-9971- ZC-39 (Confedercicso 
Nacional do Comercio)- Depois de 16:30 horas 

Res.: R. Cosme Velho, 57, ap. 602- F: 265-8164- ZC-01 

Dr."" LAUDO DE ALMEIDA CAMARGO ^ 
Esc.: R. do Carmo, 71, 59- F: 2 3 1 - 2 1 6 9 -  ZC-OO 
Res.: R. Peri, 395- Jardim Botânico- T': 226-6604 e 266-3417 

DIRETORA DA SECRETARIA 

Sra. LYDA MONTEIRO DA SILVA 

Res.: P. Rolfort Roxo, 161, ap. 702- F: 257-5841- Copacabana 

CONTADOr. 

Dr, W A L D I R  FERREIRA NEVES 

Esc.: R. das Marrecas, 33, s/504- F: 232-1517- ZC-06 
Res.: R. Antonio B a s í l i o ,  434, a o .  7 0 2 -  F: 260-7177- Z C - 0 9  

FUNCIONÁRIOS 

701- F; 245-7708- Flamenco 

Sra. ISIS BITTENCOURT BRAZIL 
Res.: R. Honorio de Barros, 26, ai 

Dr. JOÃO RODRIGUES 

Esc.: Praça Quinze de Novembro, 34, 4°- ZC-OO 
Res.; Av. Princesa Isabel, 300, Bloco B, ap. 206~ Copacabana 

Sr. HAZIAZENO F E R N A N D E S  DE M O R A E S  
Res.: R. Drumond, 55, ap. 201- Olaria- ZC-22 

Sr. NILSON MARIO LOPES 
Res.: R. Sao Roberto, 203- Estácio dc S a ,  F: 232-0119 (Recado) 

Sra. PALMYRA MONTEIRO DE FIGUEIREDO 
Res.: R. Barão da T o r r e ,  206, ap. 304- 2 2 7 - 8 5 7 2 -  ZC-95 

Av. Paulo Frontin, 670, 29 (Centro Eletrônico do Ranço Na­
cional de Minas Gerais S/A-ZC-10- F: 264-9632- R.372e373) 

S r t a .  MARIA CECÍLIA P A E S  DE BARROS LEÃS 
Res.: R. Figueiredo MagaThaes, 780, ap.402- F: 257-3772- ZC-07 
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Srta. HELOÍSA MARIA PINTO VIEIRA (Encarregada do Seg.en Grupo) 
Res.: ?-. Cfinning, 31, ap. 602- F: 247-2078- loanenia 

Sr. JOSÉ CRUZ MEDEIROS (Encarrepado da Rovista da 0.A.3.-C.F.) 
Res.: R. Taylor, 31, ap. 415- Bairro Lapa- ZC-06- T: 232-7173 

Sr. CELSO FAUSTINO DE SOUZA 
Res.í R. Conde Afonso Celso, 131, ap. 204- Jardim Botânico-ZC-20 

Sr. ARMANDO CAVALCANTE B R A N D Ã O  

Res,: R. Joaquin Falhares, 308, sobrado- Randeira- ZC-29 

Sr. MIGUEL PEDRO DA SILVA 

Res.: R. Eugênio Cank, 200-Bairro Jardim da Viga-Mova Iguaçu,RJ 

Sr. ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA 

Res.: R. Joaquim Ralhares, 308, sobrado- Pça. Bandeira- ZC-29'' 

* * A 



ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

CONSELHOS SECIONAIS 

P R E S I D E N T E S  E  E N D E R E Ç O S  

ACRE Dr.^ADHERBAL MAXIIÍILIANO CORRÊA 
Palacio da Justiça 

RIO BRANCO - ESTADO DO ACRE 

ALAGOAS —( Dr. JOSÉ VERRES DOMINGUES 

Rua Senador Mendonça -Ed. do Fórum 
MACEIÓ - ESTADO DE ALAGOAS 

AMAZONAS Dr. JOÃO DOS SANTOS PEREIRA BRAGA 
AV. Eduardo Ribeiro 
Palácio da Justiça 
MANAUS - ESTADO DO AMAZONAS 

BAHIA -— — Dr. ALMIR TOURINHO 

Fórum Ruy Barbosa, 29 andar 
SALVADOR - ESTADO DA BAHIA 

CEARÃ Dr. CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES 
Kd. Fórum Clóvis Bevilacqua, 49 and. 
Caixa Postal - 876 -
FORTALEZA - ESTADO DO CEARÁ 

DISTRITO FEDERAL Dr. líOACYR BELCHIOR 
Esplanada dos Ministérios,Bloco 6- 49. 
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL 

ESPÍRITO SANTO — Dr. MANOEL MOREIRA CAMARGO 
Av. Governador Bley 

Ed.do Banco Mineiro da Produção 
Caixa Postal - 648 -
VITÓRIA - ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GOIÁS Dr. CLEOMAR DE BARROS LOYOLA 

Praça Cívica - Palacio da Justiça 
Caixa Postal - 15 -
GOIÂNIA - ESTADO DE GOIÁS 

GUANABARA DY. JOSÉ RIBEIRO DE CASTRO 
Av. Marechal Câmara, 210 - 69 and, 
RIO DE JANEIRO - ESTADO DA GUANABARA 



O.A.B. - CONSELHOS SECIONAIS: PRESIDENTES E ENDERÊÇOS 

M A R A N H Ã O  Dr. ANTENOR MOURÃO BOGÉA 
Palácio da Justiça 
SÃO LUIZ - ESTADO DO MARANHÃO 

MATO GROSSO Dr. SEBASTIÃO DE OLIVEIRA 
Rua Barao de Melgaço, 161 
CUIABÁ - ESTADO DE MATO GROSSO ^ • ' • ' ' " —-

MINAS GERAIS Dr. ARICSWALDO CAMPOS PIRES 
Rua dos Carijós, 150, s/402 
Ed. Carijós , 
BELO HORIZONTE - EST. DE MINAS GERAIS 

PA.RÃ Dr. ALDECARO CAVALEIRO DE MACEDO. KLAU 
TAU FILHO 

Palácio da Justiça 
BELÉM - ESTADO DO PARA 

PARAÍBA D r . P A U L O  AMÉRICO MAIA 
Palacio da Justiça, 19 andar 
JOÃO PESSOA - ESTADO DA PARAÍBA 

PARAMÃ Dr. ÉLIO NAREZI 
Rua Candido Lopes, 146, 109 and. 
Ed. Maringá 
CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ 

PERNAMBUCO Dr.^JOAQUIM CORRÊA DE CARVALHO JÚNIOR 
Palácio da Justiça, 49 andar 
RECIFE - ESTADO DE PERNAMBUCO 

PIAUÍ Dr. CELSO BARROS COELHO 
Rua Paissandu, 1.225 
Caixa Postal - 276 -
TEREZINA - ESTADO DO PIAUÍ 

RIO DE JANEIRO Dr. JOSÉ DANIR SIQUEIRA DO NASCIMENTO 
Av. Ernâni do Amaral Peixoto, 507, 99 
NITERÓI - ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RIO GRANDE DO NORTE Dr. EIDEK FURTADO DE MENDONÇA 
Rua da Conceição n9 577 
NATAL - ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

RIO GRANDE DO SUL Dr. ALTER CINTRA DE OLIVEIRA 
Travessa Eng9 Acilino Carvalho,21, 69 
PORTO ALEGRE - EST. RIO GRANDE DO SUL 



ê 
O.A.B. - CONSELHOS SECIONAIS; PRESIDENTES E ENDERÊÇOS 

SANTA CATARINA 

SAO PAULO 

SERGIPE 

Dr. JOAC JOSE RAMOS SCHAEFER 
Rua Felipe Schmidt, 58, 99 and. 
FLORIANÓPOLIS - EST.DE SANTA CATARINA 

Dr. CID VIEIRA DE SOUZA 
Praça da Se, 385 - 19 andar 
SÃO PAULO - ESTADO DE SÃO PAULO 

D r.^OSMARIO VILANOVA DE CARVALHO 
Palacio da Justiça, 59 andar 
ARACAJO ~ ESTADO DE SERGIPE 

A * A 
A A * A & 

* * * * * * *  
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